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1. Contextualização Inicial
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1.1. INTRODUÇÃO 

Este produto corresponde ao Programa de Coleta Seletiva para a Região de Desenvolvimento 

Metropolitana de Pernambuco – RDM/PE, que inclui os 141 municípios da Região Metropolitana do Recife – RMR 

(Abreu e Lima, Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Igarassu, Ipojuca, Ilha de Itamaracá, 

Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, Recife e São Lourenço da Mata) e o Distrito 

Estadual de Fernando de Noronha. Contempla a concepção, apresenta as diretrizes, estratégias para a 

implantação do Programa de Coleta Seletiva - PCS, descreve a caracterização dos resíduos recicláveis, o 

mapeamento das ações e das instalações existentes, bem como apresenta uma avaliação do mercado de 

recicláveis na região. 

Ainda neste capítulo introdutório, tem-se a apresentação dos preceitos e definições que embasaram 

a concepção do presente PCS. 

O Capítulo 2 descreve a coleta seletiva na RDM/PE, contemplando um panorama do cenário 

nacional comparativamente ao cenário da área de estudo, indicando a população atendida, a quantidade de 

material recolhido pela coleta seletiva e de material reciclável recuperado. Esse capítulo apresenta inclusive os 

custos declarados pelos municípios quanto à coleta seletiva, o diagnóstico da coleta seletiva implantada em 

Jaboatão dos Guararapes, Recife e Olinda, uma vez que nesses municípios se identificou ações mais 

estruturadas no que tange à coleta de materiais recicláveis, quando comparado aos demais municípios da 

RDM/PE, onde as ações são mais pontuais ou mesmo inexistentes. 

Na sequência, no Capítulo 3, tem-se uma descrição do mercado de recicláveis e mecanismos para 

a criação de fontes de negócios (emprego e renda), com o estudo do mercado atual, caracterização dos 

catadores de materiais recicláveis da RDM/PE, identificação das entidades representativas dos catadores de 

materiais recicláveis e análise dos valores médios desses materiais na região do estudo. 

Os procedimentos operacionais para a implantação do PCS estão relacionados neste relatório, no 

Capítulo 4, os quais irão embasar o detalhamento do próximo produto (Produto 6 - Dimensionamento das 

instalações e equipamentos de coleta seletiva). 

As formas e os limites de participação dos municípios são discutidos no Capítulo 5, na abordagem 

que trata da discussão para a operacionalização da gestão consorciada, quanto à implantação do presente 

                                                 
1 A Lei Complementar nº382/2018 que dispõe sobre a Região Metropolitana do Recife, inseriu neste contexto o município de Goiana, 
entretanto esse município não foi considerando no âmbito deste estudo, uma vez que o mesmo é anterior ao instrumento legal referido. 
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programa, as definições da responsabilidade pela implantação e operacionalização do PCS, bem como para o 

sistema de regulação e fiscalização necessários ao seu funcionamento. 

O Capítulo 6 apresenta a definição do sistema de custos para a prestação dos serviços públicos e 

as formas de cobrança no âmbito da coleta seletiva. 

Ainda, neste relatório, apresenta-se no Capítulo 7 as metas para a redução de resíduos, 

universalização da coleta seletiva nos municípios da RDM/PE, redução de rejeitos a serem encaminhados aos 

aterros sanitários - com o aprimoramento das ações de reciclagem -, e recuperação de materiais recicláveis. 

Tendo em vista a importância da implementação das ações previstas no âmbito do PCS para 

alcance das metas propostas, são descritos no Capítulo 8 os programas e projetos que deverão ser 

implementados ao longo do horizonte de planejamento deste programa, com objetivo de capacitar os técnicos e 

demais atores envolvidos na coleta seletiva, incluindo programas de educação ambiental e programa de 

fortalecimento das políticas públicas e desenvolvimento social. 

Por fim, o Capítulo 9 apresenta a proposição de indicadores de desempenhos dos serviços públicos, 

incluindo o programa de monitoramento e as proposições de revisão do PCS ao longo do horizonte de 

planejamento de 20 anos. 

Ressalta-se que este produto apresenta uma parte conceitual do PCS para a RDM/PE, o qual será 

integrado com o Produto 06, que apresentará a divisão e o mapeamento dos setores de coleta seletiva, o pré-

dimensionamento das instalações de recebimento e processamento de materiais recicláveis, frota e equipe 

necessária, fluxos de transporte e estudos de otimização de custos do presente programa. 

 

1.2. PRECEITOS E DEFINIÇÕES DOS MODELOS DE COLETA SELETIVA 

Segundo o Manual de Saneamento da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA (BRASIL, 2016), a 

coleta seletiva é um sistema de recolhimento dos resíduos recicláveis inertes (papéis, plásticos, vidros e metais) 

e orgânicos (sobras de alimentos, frutas e verduras), previamente separados nas próprias fontes geradoras, com 

a finalidade de reaproveitamento e reintrodução no ciclo produtivo. 

Atualmente podem ser identificados diversos sistemas ou modelos de coleta seletiva que, de acordo 

com a Cooperativa de Trabalho dos Técnicos Industriais e Tecnólogos do Estado do Espírito Santo (COOPTEC), 

podem ser definidos conforme disposto no Quadro 1.1. 
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Quadro 1.1. Modelos de coleta seletiva. 

Modelos Definições 
Coleta seletiva com entrega voluntária Neste modelo o próprio gerador encaminha os resíduos até um 

posto de entrega voluntária e deposita os materiais de forma 
segregada em contêineres, quando estes forem presentes, ou de 
forma conjunta, quando não houver contêiner específico para 
cada tipologia. 

Coleta seletiva porta a porta No modelo porta-a-porta os geradores fazem a segregação, na 
maioria das vezes, em resíduos seco (recicláveis) e resíduos 
úmidos (orgânicos e demais rejeitos) embalando-os 
separadamente e dispondo para a coleta regular, na frente das 
residências ou estabelecimentos. 

Coleta seletiva realizada por catadores autônomos Neste modelo os catadores autônomos ou vinculados a uma 
associação ou cooperativa fazem a coleta dos materiais 
recicláveis, percorrendo as vias públicas, recolhendo os materiais 
com maior valor agregado de mercado para efeito de 
comercialização. 

Coleta seletiva com postos de troca Este modelo está baseado na troca de resíduos recicláveis por 
algo que tenha valor monetário. Como exemplo, cita-se o Cambio 
Verde, programa desenvolvido pela Prefeitura de Curitiba, onde 4 
quilos de materiais recicláveis podem ser trocados por 1 quilo de 
produtos hortifrútis. 

Coleta seletiva com destinação do resíduo coletado a associações 
ou cooperativas de catadores. 
 

Este modelo consiste no processo de coleta dos materiais 
recicláveis segregados pela população ou pelo poder público. O 
material recolhido é encaminhado para as unidades de triagem, 
onde os catadores vinculados às associações ou cooperativas 
realizam a separação por tipo de material e comercializam com os 
sucateiros/aparistas2 ou encaminham diretamente às indústrias 
reprocessadoras. 

Fonte: Adaptado de COOPTEC, 2017. 

 

Entre os modelos citados, o presente Programa de Coleta Seletiva adota o último modelo descrito, 

ou seja, coleta seletiva com destinação do resíduo coletado as associações ou cooperativas de catadores 

conforme descrito mais adiante neste relatório. Este modelo considera que a receita de comercialização dos 

materiais, após a separação e enfardamento processado nas unidades de triagem, é distribuída entre os 

membros das associações ou cooperativas, porém os custos com o transporte são arcados pelo poder público. 

Quando a coleta é de responsabilidade do município a periodicidade, como dias da semana e horários, devem 

ser amplamente divulgadas a população atendida.  

O modelo proposto neste PCS não impede que catadores autônomos façam a coleta dos materiais 

recicláveis, buscando-os diretamente com os geradores. Entretanto, estes quando realizam a coleta geralmente 

de forma antecipada ao Programa, priorizam recolher materiais com maior valor para revenda, muitas vezes, 

deixando disposto nas vias aqueles resíduos que não possuem tanta atratividade comercial, gerando assim um 

passivo ao poder público. 

  

                                                 
2 Aparistas: responsável pela compra de aparas de papel dos pequenos comerciantes, dos sucateiros, das associações, etc. 
  Sucateiros: responsável pela compra de materiais recicláveis em geral. 
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2. Coleta Seletiva na RDM/PE 
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Coleta seletiva é o termo utilizado para o recolhimento dos materiais passíveis de reciclagem, cujo 

objetivo consiste em tornar mais fácil e eficiente a recuperação de resíduos sólidos a partir da triagem de 

materiais. Neste processo, a separação de resíduos na fonte geradora evita a contaminação de materiais 

reaproveitáveis e diminui custos no processo de reciclagem. Considerando as tecnologias existentes na 

atualidade, são poucos os produtos que não podem ser reaproveitados, portanto, um programa eficiente de 

coleta seletiva nos municípios pode resolver problemas de acumulação de resíduos em áreas urbanas e 

reintegrá-los ao ciclo industrial, trazendo vantagens ambientais e econômicas. 

 

2.1. CONTEXTO NACIONAL E DA RDM/PE 

De acordo com o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2012), entre os anos de 2000 e 

2008 houve um aumento de 120% no número de municípios que contavam com programas de coleta seletiva de 

materiais recicláveis, totalizando 994 municípios no país. Apesar de representar um importante avanço, esse 

número correspondia a pouco menos de 18% do total nacional. Já no ano de 2015, os dados do Diagnóstico do 

Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos, material elaborado pelo Ministério das Cidades com base nos dados do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), indicaram que esse número passou para 1.256 

(BRASIL, 2017a), um acréscimo de 26,4% se comparado a 2008, mas que representa somente 22,5% dos 5.570 

municípios brasileiros. Nessa pesquisa mais recente, chama-se atenção para o alto índice de municípios que 

não responderam se possuem ou não iniciativas de coleta seletiva, um total de 2.050 ou 36,6% do total nacional. 

A Tabela 2.1 apresenta os municípios e distrito da RDM/PE que disponibilizaram informações ao 

SNIS nos últimos cinco anos, onde é possível perceber a variação quanto ao envio de dados neste período. Os 

únicos que disponibilizaram dados em todos os anos (para o período selecionado) foram Cabo de Santo 

Agostinho, Jaboatão dos Guararapes, Recife e São Lourenço da Mata 

Se desconsiderado o ano de 2011, Igarassu, Ipojuca e Ilha de Itamaracá entrariam nessa lista, 

mesmo assim, comporiam somente sete dos quinze municípios com constância de dados. Para o ano de 2015 

Abreu e Lima, Araçoiaba, Fernando de Noronha e Paulista não constam na pesquisa, por não terem respondido 

o questionário. Importante destacar que, apesar de não constarem dados em determinado ano no SNIS, não 

significa que estes não existam, mas simplesmente não foram repassados ao sistema, impossibilitando 

avaliações regionalizadas completas. 
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Tabela 2.1.Municípios da RDM/PE que constam no SNIS por ano (2011-2015). 

Município 2015 2014 2013 2012 2011 

Abreu e Lima - - - - - 

Araçoiaba - - - - - 

Cabo de Santo Agostinho S S S S S 

Camaragibe S S - S - 

Fernando de Noronha - - - - - 

Igarassu S S S S - 

Ipojuca S S S S - 

Ilha de Itamaracá S S S S - 

Itapissuma S S - - S 

Jaboatão dos Guararapes S S S S S 

Moreno S S - - - 

Olinda S S - S S 

Paulista - S S S * 

Recife  S S S S S 

São Lourenço da Mata S S S S S 

TOTAL 11 12 8 10 6 

Fonte: SNIS,2011, 2012, 2013, 2014, 2015. Nota: S = consta no SNIS   
 

Os dados relacionados à população atendida por coleta porta a porta são informados por poucos 

municípios e conta com possíveis inconsistências significativas, como acréscimos e decréscimos muito 

acentuados entre dois anos, o que ocorre em alguns municípios destacados na Tabela 2.1 abaixo. 

Tabela 2.2.População atendida pela coleta seletiva nos municípios da RDM/PE (2011-2015). 

Município 2015 2014 2013 2012 2011 

Abreu e Lima - - - - - 

Araçoiaba - - - - - 

Cabo de Santo Agostinho N N N N N 

Camaragibe N 15.500 - 72.035 - 

Fernando de Noronha - - - - - 

Igarassu  N N N N - 

Ipojuca N N N N - 

Ilha de Itamaracá 1.840 1.840 1.840 2.235 - 

Itapissuma 500 5.600 - - N 

Jaboatão dos Guararapes 68.000 306.660 84.095 50.000 N 

Moreno N N - - - 

Olinda 12.051 12.051 - 12.271 N 

Paulista - 20.000 20.000 20.000 - 

Recife 401.191 301.648 233.841 870.000 N 

São Lourenço da Mata N N N N N 

TOTAL 483.582 663.299 339.776 1.026.487 0 

Fonte: SNIS,2011, 2012, 2013, 2014, 2015. Nota: N = não respondeu; (-) = não consta na planilha 
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Quanto à quantidade recolhida na coleta seletiva, o SNIS diferencia por tipo e por agente que realiza 

a coleta. Os resíduos são divididos em cinco tipos (papel/papelão, plásticos, metais, vidros, outros – exceto pneus 

e eletrônicos) e para esse tipo de dado também há aparentes inconsistências, conforme pode-se observar os 

destaques na Tabela 2.3, uma vez que há casos com alta variância de valores ou de municípios com pequena 

população e valores muito superiores aos de maior população. Por outro lado, é o tipo de dado que mais é 

preenchido entre os demais, sobretudo para os municípios com iniciativas formais de coleta, Jaboatão dos 

Guararapes, Olinda e Recife (embora Olinda não tenha informado nenhum dado em 2014 e Recife só tenha 

informado o total coletado a partir de 2013). 

Tabela 2.3. Quantidade de material reciclável recuperado por tipo e total na RDM/PE – ton/ano – SNIS (2011-2015) 

Ano Tipo Cabo Itapissuma Jaboatão Moreno Olinda Paulista Recife 

2015 

Papel/Papelão 21,3 - 438 - 80 - - 

Plástico 1,9 - 201 - 62,5 - - 

Metal 0,1 - 153 - 30,5 - - 

Vidro 0,0 - 73 - 23,4 - - 

Outros 0,6 - 1 - 14,4 - - 

Total 23,9 - 866 - 210,8 - 1.347 

2014 

Papel/Papelão 253,1 3 402 26,4 170,4 360 - 

Plástico 24,1 3 168,4 19,2 53,4 180 - 

Metal 1,7 2 140 73,2 33,5 60 - 

Vidro 0,0 1 75 12 8,8 60 - 

Outros 9,7 2 0 432 24,2 0 - 

Total 288,6 11 785,4 562,8 290,3 660 1.220 

2013 

Papel/Papelão 22,4 - 414,7 - - 300 - 

Plástico 1,9 - 160,6 - - 180 - 

Metal 0,5 - 182,5 - - 60 - 

Vidro 0,0 - 91,7 - - 60 - 

Outros 0,7 - 0 - - 0 - 

Total 25,5 - 849,5 - - 600 666 

2012 

Papel/Papelão 23,5 - 200 - 105,4 360 600 

Plástico 3,8 - 330 - 75,2 180 146 

Metal 0,2 - 250 - 45,3 60 74 

Vidro 0,0 - 350 - 15 60 117 

Outros 0,3 - 310 - 1,2 0 0 

Total 27,8 - 1.440 - 242,1 660 937 
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Ano Tipo Cabo Itapissuma Jaboatão Moreno Olinda Paulista Recife 

2011 

Papel/Papelão 0 - 894 - 157,3 - 3.092,9 

Plástico 0 - 200,4 - 100,1 - 677,1 

Metal 0 - 266,4 - 60,4 - 356,1 

Vidro 0 - 156 - 26,4 - 292,3 

Outros 0 - 0 - 1,1 - 0 

Total 0 - 1.516,8 - 345,3 - 4.418,4 
Fonte: SNIS, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015. Nota: Os demais municípios da RDM/PE não constam ou não informaram valores em nenhum 
ano. 

 

Com relação à coleta por tipo de agente (prefeitura ou Serviço de Limpeza Urbana – SLU, empresa 

contratada ou outros agentes que detenham parceria com a prefeitura) também há inconstância e inconsistências 

em relação aos dados informados, conforme destacado na Tabela 2.4 abaixo. 

Tabela 2.4. Quantidade de material reciclável recuperado por agente responsável pela coleta na RDM/PE – ton/ano – SNIS (2011-
2015). 

Ano Tipo Camaragibe Itamaracá Itapissuma Jaboatão Olinda Paulista Recife 

2015 

Prefeitura/SLU - - - 0 - - 262 

Empresa contratada - - - 1,034,7 - - 2.732,00 

Outros agentes parceiros - - - - - - - 

Total - 348 - 1.034,7 232 - 2.994,00 

2014 

Prefeitura/SLU - - - 0 - - 332,6 

Empresa contratada - - - 0 - - 2.516,6 

Outros agentes parceiros - - -  - -  

Total 4.500,00 348 12 792 330,5 660 2.849,2 

2013 

Prefeitura/SLU - - - 0 - - 415,9 

Empresa contratada - - - 0 - - 1.523,5 

Outros agentes parceiros - - -  - - 0 

Total - 348 - 850 - 660 3.797,5 

2012 

Prefeitura/SLU - 0 - 0 - - 528 

Empresa contratada - 0 - 0 - - 410 

Outros agentes parceiros - 0 - 0 - - 0 

Total - 1.250 - 1.440 242,1 660 2.728 

2011 

Prefeitura/SLU - - - 0 0 - 612,9 

Empresa contratada - - - 0 0 - 777,6 

Outros agentes parceiros - - - 0 245,6 -  

Total - - - 1.517 347,4 - 4.418,4 
Fonte: SNIS, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015. Nota: Os demais municípios da RDM/PE não constam ou não informaram valores em nenhum 
ano. 
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Já em relação aos custos, os únicos descritos nas planilhas relativos à coleta seletiva e materiais 

recicláveis são os valores contratuais (preço unitário) do serviço porta a porta, que é contratado por meio de 

empresas e associações ou cooperativas de catadores e do serviço de triagem de materiais recicláveis que são 

contratados a partir das empresas e associações ou cooperativas de catadores. Esses dados também são 

raramente preenchidos e, considerando todos os cinco anos, somente para 2015 há valores informados apenas 

para os municípios de Jaboatão dos Guararapes, Olinda e Recife, os únicos que contam com iniciativas formais 

de coleta na RDM/PE, conforme mostra a Tabela 2.5. 

Tabela 2.5. Custos envolvendo coleta seletiva e triagem de recicláveis – 2015. 

Município 

2015 

Coleta porta a porta Triagem 

Empresas Assoc./Cooper. Empresas Assoc./Cooper. 

Jaboatão dos Guararapes 1.363,64* N - - 

Olinda N 131,86 - - 

Recife 838,00* N N N 

Fonte: SNIS, 2015. Nota: (*) = contém o valor da triagem embutido; N = não respondeu. 
 

A planilha do SNIS conta também com um campo dedicado às associações e cooperativas de 

catadores de recicláveis. Esses dados foram relacionados com informações coletadas na ocasião do 

levantamento de campo para compor o Produto 2 - Diagnóstico da Situação Atual dos Resíduos Sólidos da 

RDM/PE (2015), conforme detalhados no Quadro 2.2 e quantificados na Tabela 2.6. Nota-se variação nas 

quantidades ano a ano e uma diferença significativa para o levantamento realizado no diagnóstico (CARUSO 

JR., 2015) em relação aos dados informados no SNIS. 

Tabela 2.6. Quantidade de associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis na RDM/PE. 

Município CARUSO 2015 
Dados SNIS 

2015 2014 2013 2012 2011 

Abreu e Lima 2 - - - - - 

Araçoiaba 0 - - - - - 

Cabo de Santo Agostinho 1 1 1 1 2 1 

Camaragibe 1 1 1 - - - 

Fernando de Noronha 0 - - - - - 

Igarassu 1 1 1 1 1 - 

Ipojuca 1 1 1 1 1 - 

Ilha de Itamaracá 1 0 1 1 1 - 

Itapissuma 1 - 1 - - - 
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Município CARUSO 2015 
Dados SNIS 

2015 2014 2013 2012 2011 

Jaboatão dos Guararapes 6 4 6 - 6 1 

Moreno 0 0 0 - - - 

Olinda 2 1 2 - 2 1 

Paulista 1 - - 1 1 - 

Recife 8 7 5 5 5 6 

São Lourenço da Mata 1 0 - 0 - 0 

Total 26 16 19 10 19 9 

Fonte: CARUSO JR, 2015. SNIS, 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015. 
 

No levantamento realizado para subsidiar o presente relatório foi identificado que a coleta seletiva 

está oficialmente presente no Recife, em Jaboatão dos Guararapes e Olinda, enquanto se encontra em fase de 

implantação nos municípios de Cabo de Santo Agostinho e Ilha de Itamaracá. Nos demais nove municípios da 

RDM/PE existem algumas ações de coleta seletiva decorrentes do apoio das prefeituras às cooperativas de 

catadores existentes, mas não há programa oficial de coleta implantado. Portanto, considera-se que a afirmativa 

dada pelos municípios de Ilha de Itamaracá e Itapissuma, a partir do indicativo de valores de população atendida, 

conforme consta na Tabela 2.2, refere-se a esse tipo de apoio. Por essa razão, são apresentadas a seguir as 

ações de coleta seletiva apenas referente aos três municípios que efetivamente possuem esse sistema 

implantado na RDM/PE. 

 

2.1.1. Jaboatão dos Guararapes 

O ponto de partida para a implantação do Programa de Coleta Seletiva de Jaboatão dos Guararapes 

ocorreu em 2009, com o encerramento do antigo lixão da Muribeca, onde eram depositados os resíduos de 

Jaboatão dos Guararapes, Recife e Moreno. O encerramento desse local foi decorrente de um Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) entre o Ministério Público e os três municípios envolvidos, a partir do qual estes 

assumiram a responsabilidade por encerrar o lixão, remediar o passivo socioambiental gerado até então, 

implantar um programa de coleta seletiva e unidades de triagem, bem como providenciar a correta destinação 

final dos resíduos sólidos gerados nos municípios de origem. Quando em operação, existiam aproximadamente 

3.500 catadores sobrevivendo do lixão. 

Dessa forma, a Prefeitura de Jaboatão dos Guararapes e os demais envolvidos estabeleceram uma 

cota de responsabilidade do passivo para cada município, que, de maneira coerente ao princípio do poluidor-
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pagador, resultou em cotas de 3% para o município de Moreno, 20% para Jaboatão dos Guararapes e 77% para 

Recife, proporcionais ao volume de resíduos sólidos antes destinados ao lixão da Muribeca. Assim, coube ao 

município de Jaboatão dos Guararapes promover o processo de inclusão social de 254 catadores do antigo lixão, 

mediante capacitações com temáticas relacionadas ao cooperativismo, segurança do trabalho, saúde e direito 

da mulher, dentre outras. As capacitações foram desenvolvidas a partir de agosto de 2009, pelo período de seis 

meses. Outras ações adotadas para implantar a coleta seletiva no município relacionaram-se com a educação 

ambiental por meio de palestras, panfletagem e a capacitação de 40 agentes ambientais para realizar campanhas 

de sensibilização e instrução dos moradores de casas e edifícios, quanto à pré-seleção domiciliar dos resíduos 

sólidos recicláveis para fins de coleta seletiva (JABOATÃO DOS GUARARAPES, 2012 apud CARUSO JR, 2012). 

Em 2010 foi firmada uma parceria entre o PAC/Governo Federal e a Prefeitura de Jaboatão dos 

Guararapes para promover a inclusão social e produtiva de 150 catadores de materiais recicláveis por meio da 

implantação de uma Central de Armazenamento e Comercialização Conjunta de Materiais Recicláveis. No final 

do mesmo ano, a Secretaria de Meio Ambiente transferiu para a Secretaria de Serviços Urbanos (SESURB) a 

responsabilidade pelo Programa de Coleta Seletiva, implantado em 2009, a partir da estruturação dos galpões 

de triagem e divisão das equipes de trabalho conforme as atividades realizadas nas áreas de planejamento, 

operação e sensibilização. Esse programa foi baseado no modelo de coleta seletiva adotado no município de 

Londrina/PR, cuja estratégia de operacionalização conta com a separação do material reciclável na própria fonte 

geradora (residências, condomínios, centro comercial e outros). Nesse sistema, o catador realiza a coleta dos 

materiais porta a porta, de três a quatro vezes por semana e estabelece vínculos de confiança com os moradores 

das áreas atendidas.  Em seguida, o material coletado é direcionado para o ponto de apoio, área pública onde 

os catadores podem realizar a guarda dos materiais até a chegada do caminhão, que recolhe o material e o 

encaminha para os galpões de triagem, onde finalmente são triados e prensados para efetivar a venda. 

Em 2012 o Programa de Coleta Seletiva abrigava aproximadamente 120 catadores, distribuídos em 

seis galpões de triagem. A prefeitura municipal ofertou apoio operacional para a estruturação das cooperativas 

nesses galpões por meio do custeio dos aluguéis e do consumo de energia e água, bem como pela 

disponibilização de equipamentos necessários (prensas, balanças, carrinhos porta-fardo e bebedouros), 

fardamento e de Equipamentos de Proteção Individual (EPI). Além disso, prestou apoio logístico ao disponibilizar 

quatro caminhões e quatro kombis para o transporte dos materiais recicláveis, transporte de ônibus para conduzir 

os catadores dos locais de moradia paras os galpões de triagem, espalhados na malha urbana do município, e 
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apoio no gerenciamento da atividade, com a presença diária de um funcionário da prefeitura nos galpões para 

apoio na questão administrativa e logística de venda do material triado. A prefeitura continua a apoiar as 

cooperativas no que tange à administração, às atividades de venda e arrecadação de valores. 

Em paralelo à essas ações, existe um trabalho de sensibilização de intensa atuação desde o início 

da implantação do programa no município. Suas atividades são desenvolvidas por uma equipe que realiza 

campanhas de sensibilização e instrução diretamente com a população, por meio de visitas porta a porta aos 

moradores para pré-seleção dos resíduos sólidos recicláveis para fins de coleta seletiva. A prefeitura distribui 

ainda sacolas plásticas de cor verde para a deposição exclusiva de materiais recicláveis, de modo que os 

catadores carreguem somente as sacolas verdes. 

Nos prédios residenciais de alguns bairros é feita a panfletagem para divulgação do projeto, 

realização de palestras com os moradores, com servidores dos condomínios e secretárias do lar que trabalham 

nos apartamentos. É realizada também a visita porta a porta em cada apartamento para reforçar a importância 

da separação dos resíduos, bem como esclarecer eventuais dúvidas da população sobre a coleta seletiva. Os 

edifícios residenciais que participam do programa são denominados “eco prédios”. 

Devido às iniciativas adotadas, o programa de coleta seletiva de Jaboatão dos Guararapes tem sido 

reconhecido como referência no estado de Pernambuco, pela eficiência e alcance. De acordo com estudo 

realizado pela prefeitura, mais caminhões passaram a ser utilizados na coleta seletiva do município, que chega 

a recolher 60 toneladas de material reciclável ao mês. Ainda há outras ações, como a implantação da rede de 

unidades de triagem, cujo objetivo é complementar, ampliar e qualificar os serviços de limpeza urbana, coleta e 

tratamento de resíduos sólidos, além de promover a inserção social dos catadores e sensibilizar a população 

para a coleta seletiva (JABOATÃO DOS GUARARAPES apud CARUSO JR, 2015). 

De acordo com dados informados pela prefeitura ao Sistema Nacional de Informações de 

Saneamento (SNIS), base 2015, um total de 68.000 habitantes do município dispõe de coleta porta a porta 

(BRASIL, 2017b). Contudo, o maior desafio para implantar e estender o programa de coleta seletiva a um número 

maior de bairros no município está relacionado ao número de catadores organizados em cooperativas. Nas seis 

cooperativas do município, que funcionam em cinco galpões, restam 70 catadores organizados trabalhando, 

número que pode diminuir gradativamente, uma vez que muitos abandonam o trabalho conjunto para atuarem 

isolados nas ruas da cidade e vender o material recolhido para atravessadores.  
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2.1.2. Recife 

De acordo com a Prefeitura do Recife (2014 apud CARUSO JR., 2015), dos 94 bairros do município 

do Recife, 45 são abrangidos pela coleta seletiva, sendo 39 de maneira integral e seis de forma parcial. Os 

bairros atendidos contabilizam 617.000 habitantes, mas segundo dados informados pelos municípios ao SNIS, 

a população atendida pela coleta porta a porta é de 401.191 habitantes. A coleta é realizada em dois turnos 

(diurno e noturno) durante seis dias da semana. Contudo, das 650 toneladas de resíduos potencialmente 

recicláveis produzidos diariamente no município, somente duas toneladas são coletadas de forma segregada 

pelo serviço municipal. Por outro lado, pode-se dizer que o volume efetivamente coletado de maneira seletiva é 

maior, uma vez que os catadores que trabalham de forma avulsa, carregando material encontrado nas áreas 

onde a coleta seletiva não está presente, recolhem cerca de 200 toneladas de resíduos diariamente (JORNAL 

DO COMMERCIO, 2013 apud CARUSO JR., 2015) 

A coleta seletiva foi implementada no município em 2001 e encontra-se sob responsabilidade da 

Empresa de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife (EMLURB), sendo viabilizada por meio de caminhões baú, 

que realizam os circuitos em dias alternados, passando de porta a porta em residências, condomínios, escolas 

públicas e particulares, empresas e indústrias, de maneira complementar à coleta domiciliar. O volume coletado 

é encaminhado para os Núcleos de Triagem localizados em diversas áreas do Recife, que conta com oito 

cooperativas de catadores que organizam o trabalho de coleta, beneficiamento e comercialização de materiais 

recicláveis.  

Embora nem todos os bairros estejam cobertos pela coleta seletiva, algumas ações foram tomadas 

nos últimos anos para estender o programa para novas áreas. Dentre essas ações estão os Pontos de Entrega 

Voluntária - PEVs, denominados atualmente de Ecopontos (Figura 2.1). Distribuídos em vários bairros da cidade, 

esses pontos recebem os materiais recicláveis depositados voluntariamente pela população, diminuindo assim 

os custos com a coleta e auxiliando no trabalho dos catadores. De acordo com consulta realizada ao sítio 

eletrônico do programa, mantido pela prefeitura, há 60 Ecopontos espalhados por todas as Regiões 

Administrativas do Recife (RECIFE, 2017b) (Figura 2.2). 
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Figura 2.1. Ponto de Entrega Voluntária (Ecoponto) no município do Recife/PE. Fonte: CARUSO JR, 2014. 
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Figura 2.2. Distribuição dos Pontos de Entrega Voluntária no município do Recife/PE. Fonte: ECORECIFE, 2017a. 

 

Outros pontos de coleta voluntária de resíduos recicláveis estão instalados nos estabelecimentos 

do Grupo Pão de Açúcar, do Extra, nos postos DISLUB (distribuidoras de combustível) e nas organizações de 

catadores, resultado de uma parceria da EMLURB com a iniciativa privada, com participação direta da 

Cooperativa de Agentes de Gestão de Resíduos Sólidos – COOPAGRES. No entanto, nem sempre os resíduos 

são depositados corretamente nos coletores. Nos locais em que não existem lixeiras comuns, os PEVs acabam 

sendo a alternativa para o descarte de resíduos orgânicos ou não recicláveis, como alternativa para não jogar o 

lixo nas ruas. 

Outro equipamento disponibilizado pela prefeitura são as Ecoestações, espaços criados em pontos 

da cidade para recebimento de materiais recicláveis, resíduos volumosos, materiais recicláveis, utensílios 

domésticos, móveis e também restos de poda realizadas em residências, oferecendo à população uma 

alternativa para a destinação de materiais volumosos gerados em pequenas reformas domésticas. Também 
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baseadas no sistema de entrega voluntária, as Ecoestações recebem diariamente uma média de 620t de material 

(PREFEITURA DO RECIFE, 2015) e contam com um agente ambiental e um auxiliar de serviços gerais.  

Cada Ecoestação possui quatro caçambas e um Ecoponto de coleta seletiva para receber metralhas 

(resíduos da construção civil), móveis, materiais recicláveis, utensílios domésticos e resíduos de podas (Figura 

2.3). Cada usuário pode depositar até um metro cúbico de resíduos diários, o que equivale a 10 sacos de 100litros 

e é proibido o descarte de lixo hospitalar, industrial e eletrônico. Atualmente, existem oito Ecoestações em 

atividade no Recife (Quadro 2.1).  

Quadro 2.1. Endereço das Ecoestações e tipos de resíduos nelas coletados. 

Ecoestação Endereço 
Tipos de Resíduos coletados 

Recicláveis Construção 
civil 

Volumosos Domiciliares 

Arruda  Av. Prof. José dos Anjos, S/N - Arruda X X X X 

Ibura Rua Rio Tapado com a rodovia BR-101 – Ibura de Baixo X X X  

Imbiribeira 
Av. Mascarenhas de Morais, ao lado do viaduto 
Tancredo Neves. - Imbiribeira 

X X X  

Campo 
Grande 

Av. Agamenon Magalhães com a Rua Odorico Mendes - 
Campo Grande 

X X X X 

Totó Rua Onze de Agosto com a Rua Nelson de Sena - Totó. X X X X 

Cohab Av. Rio Largo com a Av. Santos - Cohab X X X X 

Torrões Rua Maestro Jones Johnson - Torrões. X X X X 

Torre 
Rua Ciclovia República da Argélia com rua Cristiano 
Cordeiro - Torre. 

X X X X 

Fonte: ECORECIFE, 2017b.  

  
Figura 2.3. Ecoestação do bairro Torre no município do Recife/PE. Fonte: PERNAMBUCO, 2014. 
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2.1.3. Olinda 

Em Olinda existe coleta seletiva de resíduos no sítio histórico, ocorrendo três vezes na semana 

(segunda-feira, terça-feira e quinta-feira) e o material é encaminhado para a ARO – Associação de Recicladores 

de Olinda, onde é feita a triagem do resíduo para a posterior venda. Para tanto, a prefeitura disponibiliza um 

caminhão de coleta.  

A partir de 2013 foram iniciadas algumas ações de coleta seletiva em outros bairros do município. 

Foram espalhados contentores com capacidade de 250 litros na orla da cidade para os moradores depositarem 

apenas papel, plástico, vidro e metal. A coleta é realizada uma vez a cada dois dias, cuja gestão é feita pela 

Diretoria de Limpeza Urbana, vinculada à Secretaria de Serviços Públicos do município, que posteriormente 

encaminha o material reciclável para as unidades de triagem, onde é separado de acordo com sua categoria e 

encaminhado para venda (OLINDA, 2013). Já no ano de 2014, a prefeitura passou a instalar contentores maiores, 

de 1.200litros, em locais considerados “pontos críticos” de geração de resíduos do comércio. Entretanto, estes 

contentores são destinados “preferencialmente para o descarte de lixo orgânico” (OLINDA, 2014). Segundo 

dados dos SNIS 2015 (BRASIL, 2017b), um total de 12.051 habitantes do município é atendido pela coleta 

seletiva porta a porta. 

 

2.2. CUSTOS 

Conforme relatado, apenas três municípios da RDM/PE efetivamente desenvolvem Programa de 

Coleta Seletiva em seus territórios. Além desses, é válido registrar que as prefeituras de Ilha de Itamaracá e 

Paulista têm apoiado grupo de catadores organizados por associação e cooperativa, respectivamente, com o 

pagamento de alguns serviços como caminhão de coleta e aluguel de galpão. Dessa forma, o Quadro 3.1 

apresenta os custos envolvidos com os serviços para os municípios que apresentam despesas despendidas 

pelas Prefeituras.  Vale mencionar que existem outros municípios com o apoio da Prefeitura, tais como Abreu e 

Lima, Camaragibe e Paulista, este último por meio de uma Parceria Público-Privada (PPP3).  

Considerando o ano de 2014, o custo total para a RDM/PE foi de aproximadamente R$ 2,7 milhões, 

porém estima-se que esse valor seja muito maior, uma vez que na Tabela 2.7 abaixo não consta a informação 

                                                 
3 As parcerias público-privadas (PPP) são uma das possibilidades disponíveis aos governos para a oferta de infraestruturas econômicas e 
sociais à população. 
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do município do Recife, onde a coleta seletiva é realizada desde 2001. Para o caso de Fernando de Noronha, as 

despesas com a separação de resíduos na Usina de Tratamento dos Resíduos da ilha são incorporadas no 

contrato global da empresa Universo. Por esta razão foi possível verificar apenas as despesas com o transporte 

dos resíduos recicláveis até o continente. 

Tabela 2.7.Descrição dos custos com a coleta seletiva na RDM/PE. 

Município Total anual (R$) Observação 

Abreu e Lima - - 

Araçoiaba - - 

Cabo de Santo Agostinho - - 

Camaragibe - - 

Fernando de Noronha 384.415,04 Inclui apenas o transporte dos resíduos até o continente 

Igarassu - - 

Ilha de Itamaracá 32.400,00 Inclui apenas o aluguel do galpão 

Ipojuca - - 

Itapissuma - - 

Jaboatão dos Guararapes 1.963.654,02 
Custo com pessoal, equipamentos, combustíveis e empresa terceirizada responsável 

pela coleta de recicláveis 

Moreno - - 

Olinda 32.400,00 - 

Paulista 316.071,12 Despesas com caminhão, serviços como iluminação e acesso viário 

Recife SI - 

São Lourenço da Mata - - 

Total 2.728.940,18 - 

Elaboração: CARUSO JR, 2015. Nota: SI (Sem Informação) – os dados não foram disponibilizados pelo município. 
 

Além disso, a partir de dados do SNIS, base 2015, foi possível obter os valores contratuais firmados 

entre essas três prefeituras e os agentes que realizam a coleta. Jaboatão dos Guararapes e Recife informaram 

ter contratos firmados com empresas, sendo que os valores divulgados por tonelada coletada foram de R$ 

1.363,60 e de R$ 838,00, respectivamente. Olinda, por sua vez, informou ter contrato firmado com associação 

de catadores, cujo valor previsto é de R$ 131,90 por tonelada (BRASIL, 2017b). Ainda nessa pesquisa, os 

municípios de Ilha de Itamaracá e Itapissuma informaram prestar apoio a catadores que realizam coleta porta a 

porta e atendem a 1.840 e 500 habitantes, respectivamente, sem informar, porém, os custos envolvidos.  

 

2.3. COOPERATIVAS DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 

Conforme citado anteriormente, a existência de cooperativas de materiais recicláveis não está 

condicionada ao funcionamento da coleta seletiva nos municípios, uma vez que elas estão presentes em 12 
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municípios da RDM/PE, enquanto a coleta seletiva, está oficializada em apenas três. Assim, o Quadro 2.2 a 

seguir apresenta as cooperativas existentes onde funciona a triagem de material reciclável para posterior venda 

e respectivos endereços. 

Quadro 2.2. Existência de ações de coleta seletiva e catadores avulsos por municípios da RDM/PE. 

Município Cooperativas e Associações de Catadores Existentes Endereço 

Abreu e Lima 

Cooperativa de Catadores de Material Reciclável Erick Soares 
- Coocares 

Rua Rio Madeira, nº 404, Bairro Fosfato 

Cooperativa de Reciclagem de Plástico - Cooreplast Rua Rio Madeira, nº 1134, Bairro Fosfato 

Araçoiaba Sem entidade representativa  

Cabo de Santo 
Agostinho 

Cooperativa Mista de Serviços do Cabo - COOMSERC 
Rua Pedro Celso Uchoa Cavalcante, nº 59, 
Centro 

Camaragibe 
Associação dos Catadores da Dignidade de Camaragibe – 
CADRECICLA CAMARAGIBE 

Rua Piracicaba do Sul, 90 – Loteamento SJ 

Fernando de 
Noronha 

Sem entidade representativa - 

Igarassu 
Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis Dom 
Helder Câmara – Novo Mundo 

Sitio Pitanga, 02, Sexta Manancial – Cruz de 
Rebouças, a 50 metros da Elekeiroz. 

Ipojuca Associação de Catadores e Recicladores de Ipojuca - ACRI Rua do Arame, 13 – Nossa Senhora do Ó 

Ilha de Itamaracá 
Associação dos Agentes Ecológicos e Recicladores da Ilha de 
Itamaracá – Pró-ilha. 

Avenida João Pessoa Guerra, nº 1080, Vila 
Eldorado. 

Itapissuma 
Associação dos Catadores de Materiais Reicláveis Padre 
Sevat - ACMRPJS 

Rodovia PE 035, Av. Frei Serafim, s/n, 
Itapissuma (Prédio da Secretaria de Obras e 
Planejamento). 

Jaboatão dos 
Guararapes 

Associação dos Catadores Maria da Penha - COOPEMAPE Rua Biritinga, nº 555, Piedade. 
Cooperativa de Beneficiamento de Materiais Recicláveis de 
Catadores Nova Esperança de Vila Rica – RECICLA VILA 
RICA 

Rua Cabo Verde, 52/53 – Marcos Freire 

Cooperativa de Beneficiamento de Materiais Recicláveis de 
Curcurana - ACAMARE 

Rua Ubatuba n° 02, Bairro de Jangada. 

 
Cooperativa de Beneficiamento de Materiais Recicláveis dos 
Catadores do Sítio Carpina e Adjacentes – COOPMARE 
SITIO CARPINA 

Avenida Rio Jaboatão, nº 56, Quadra 04, Lote 
11, Loteamento Integração Muribeca. 

Moreno Sem entidade representativa 
- 
 

Olinda 
Centro de Promoção da Cidadania de Pernambuco - 
CENCIPE 

Avenida Flores dos Campos, 180 – Sitio 
Fragoso - Tabajara 

Paulista 

Cooperativa de Catadores de Material Reciclável João Paulino 
– (COORJOPA) 

Estrada Velha da Mirueira – Aterro Sanitário 
da Mirueira, Navarro 

Associação de Catadores União e Força - ASCUF 
Rua Nilson Rocha Falcão, quadra B, nº 68, 
Vila Conjunto Antônio Maria Jaguarana, 
Jaguarana  

Recife 

COOPAGRES – Cooperativa de Agentes de Gestão de 
Resíduos Sólidos 

Rua Oscar de Melo, nº37, São José. 

Cooperativa “Esperança Viva” Avenida Sul, 1149 
Associação dos Catadores “Verde é a Nossa Vida” Avenida Sul, ao lado do nº 1149, São José 
Núcleo de Triagem “Catadores e Catadoras do Gusmão” Travessa do Gusmão, nº 178-A, São José 
Cooperativa de Beneficiamento de Materiais Recicláveis dos 
Catadores e Catadoras da Torre – COOPRECICLA - TORRE 

Rua Eliezer Olímpio de Moura, nº 100, Torre. 

Cooperativa dos Catadores Profissionais do Recife - “Pró 
Recife” 

Rua Antônio Cardoso Fonte, nº 483, 
Imbiribeira. 

Associação de Catadores de Luxo - ASCAL 
Rua Joaquim Ribeiro, 810 Andar Casa B12 1º 
Andar, Caxanga 

Cooperativa Resgatando Vidas -  Brejo de Beberibe Avenida Chagas Ferreira, 601, Dois Unidos. 

Associação de Catadores BOLA NA REDE 
Avenida Padre Mosca de Carvalho, s/n, Bola 
na Rede – Bairro da Guabiraba. 

São Lourenço da 
Mata 

Associação dos Catadores da Dignidade - CADRECICLA 
Rua Dr. Pedro Augusto Correia de Araújo, nº 
100, Centro. 
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O modo de organização das cooperativas varia, pois em alguns casos há auxílio da prefeitura, como 

em Jaboatão dos Guararapes que disponibiliza um funcionário em cada unidade para fazer o gerenciamento do 

sistema. Em outros casos, ocorre apenas um apoio da municipalidade com a liberação de local de trabalho, mas 

a organização é feita pelos próprios catadores, e, em alguns casos, elas são desfeitas, refeitas ou extintas. Outro 

modelo de organização registrado é o da cooperativa Pro-Recife, entidade que conta apenas com os próprios 

associados, e funciona como empresa, possuindo inclusive CNPJ e representatividade. 

Em Fernando de Noronha, embora não existam cooperativas e catadores de materiais recicláveis, 

há uma unidade de triagem onde ocorre a separação de todo o material que é coletado na Ilha. Nesse caso, o 

material é separado quando chega à unidade de tratamento de resíduos e dali enviado por navios para Recife, 

onde uma parte dos resíduos é encaminhada para o aterro sanitário e outra parte é aproveitada pelas 

cooperativas de catadores que lá recolhem o material por meio de parceria com o Porto do Recife. 
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3. Avaliação do mercado de recicláveis e mecanismos para criação de 

fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 

resíduos 
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3.1. ESTUDO DO MERCADO ATUAL, POTENCIAL E ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS DOS RESÍDUOS 

RECICLÁVEIS 

O objetivo deste item é diagnosticar o mercado de resíduos recicláveis da RDM/PE, a partir da 

exposição de dados gerais sobre os sistemas adotados para coleta, triagem, processamento e comercialização 

destes materiais. De acordo com sua origem, são considerados Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) os resíduos 

domiciliares e os provenientes dos serviços de limpeza pública de varrição, limpeza de logradouros e vias 

públicas, além de outros serviços similares a estes, sendo que a parcela denominada de “orgânica” corresponde 

a 50% ou 60% dos RSU, enquanto que o restante se enquadra como material reciclável e/ou rejeitos. 

As diretrizes gerais aplicáveis a todos os tipos de resíduos sólidos são definidas pela Política 

Nacional dos Resíduos Sólidos, instituída a partir da Lei Federal nº 12.305/2010, que confere aos municípios a 

autonomia para organizar, regular, controlar e promover a realização dos serviços de coleta, transporte e 

disposição final dos resíduos no âmbito de seu território, devendo considerar em seu modelo de atuação a 

inclusão social e econômica dos catadores de materiais recicláveis. 

Tendo como base essa premissa, este capítulo apresenta o diagnóstico situacional dos municípios 

da RDM/PE quanto ao mercado de recicláveis, que contém a identificação e organização dos catadores atuantes 

na área de abrangência deste programa e possibilita a proposição de mecanismos para criação de negócios, 

emprego e renda a partir da consideração da reciclagem como oportunidade de melhoria e desenvolvimento 

social. Durante estes levantamentos foram obtidas outras informações complementares importantes, as quais 

estão resumidas a seguir, sobre a situação socioeconômica desses catadores, a partir das áreas de atuação, 

forma de trabalho e existência de organizações representativas. 

 

3.1.1. Antecedentes 

O aumento da geração de resíduos sólidos é uma realidade nacional, verificada por meio das 

sucessivas taxas de crescimento na última década (ABRELPE, 2008, 2011, 2015, 2016). Contudo, o último 

levantamento realizado pela associação em 2016 demonstrou uma retração na quantidade de RSU gerado em 

todas as regiões brasileiras. Na Região Nordeste registrou-se a quantidade de 55.056t/dia de RSU, um 

decréscimo de 1,4% em relação a 2015, quando a quantidade foi de 55.862t/dia, o que pode ser um reflexo da 

crise econômica brasileira e consequente retração no consumo e geração de resíduos decorrente. Entretanto, 



  
  

maio/18 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

Produto 05 – Programa de Coleta Seletiva da 
RDM/PE 

 
29 

Plano de Resíduos Sólidos da Região de 
Desenvolvimento Metropolitana de 

Pernambuco, incluindo Programa de 
Coleta Seletiva 

 

se comparado ao aferido em 2011, este número representa um acréscimo de 8% às 50.962t/dia registradas 

naquele ano. 

No que diz respeito a quantidade coletada de RSU, a Região Nordeste registrou 43.355t/dia em 

2016, decréscimo de 1,2% em relação à 2015 (43.894t/dia), mas um aumento de 10,9% em relação a 2011 

(39.092 t/dia). Tais índices são ligeiramente melhores que os da geração de resíduos, demonstrando um pequeno 

avanço na coleta. Em relação à destinação desses resíduos coletados, o aumento na quantidade coletada se 

refletiu em acréscimo em todos os tipos de destinação, com pouca alteração na proporção observada em 2011, 

quando 35,3% dos RSU tinham como destino aterros sanitários, enquanto em 2016 esse índice foi de 35,6%. 

(Figura 3.1) 

 
Figura 3.1. Destinação dos RSU coletados na Região Nordeste – 2011, 2015 e 2016.  Fonte: CARUSO JR., 2017 a partir de ABRELPE, 
2011, 2015, 2016. 

 

Nesse sentido, de acordo com o Plano Estadual de Resíduos Sólidos de 2012 (PERNAMBUCO, 

2012), cerca de 80% dos municípios pernambucanos destinam seus RSU aos lixões, ao passo que os demais, 

20%, efetuam a destinação para aterros sanitários e aterros controlados. Por atenderem regiões de maior 

densidade populacional, os aterros são destino de aproximadamente 61% dos resíduos de Pernambuco, índice 

melhor que o registrado para o Nordeste como um todo. 

Composto por parcelas orgânica e inorgânica, os RSU possuem, em grande parte, a mesma 

destinação final. Os resíduos orgânicos são aqueles de origem animal ou vegetal, enquanto os inorgânicos são 
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aqueles que não possuem origem biológica ou que foram produzidos sinteticamente por meios humanos. Neste 

contexto, situam-se os resíduos recicláveis, materiais de fundamental importância que podem ser reutilizados e 

comercializados após correta separação e manejo. É a partir desses processos que se realiza a prévia separação 

de materiais como papéis, plásticos, vidros e metais, colaborando para otimizar a vida útil de aterros sanitários, 

que passarão a receber quantidades menores de resíduos. Além disso, essa prática gera um mercado de 

recicláveis responsável por criar empregos formais e informais baseado na coleta seletiva, que é o processo de 

separação e coleta dos resíduos recicláveis para evitar que estes tenham a mesma destinação dos resíduos 

orgânicos, adotado em diversos municípios brasileiros que apresentam sistemas públicos deste tipo de coleta. 

Na região Nordeste, com base nos estudos da ABRELPE, pode-se notar um aumento no número 

de municípios dotados de serviços de coleta seletiva, pois no ano de 2011 registrou-se que cerca de 36,3% dos 

1.794 municípios apresentaram serviços de coleta seletiva, enquanto que no ano de 2016 essa porcentagem 

passou para 49,6%. Apesar desse aumento, a região segue registrando média bastante inferior à nacional e 

obteve a segunda pior entre as regiões, superando apenas o Centro-Oeste (Figura 3.2). 

 
Figura 3.2. Distribuição dos municípios com iniciativas de Coleta Seletiva no Brasil por região. Fonte: ABRELPE, 2016. 

 

A coleta seletiva deve ocorrer paralelamente ao processo de sensibilização da sociedade, que deve 

ser orientada a separar previamente os resíduos potencialmente recicláveis para coleta específica ou a destinar 

esses resíduos a pontos de entrega voluntária. Nesse processo, os catadores de materiais recicláveis são 
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situados como importantes colaboradores, formais ou informais, da coleta seletiva do município, uma vez que 

preenchem a lacuna presente entre sistemas ineficazes ou inexistentes, atuando como recolhedores e 

separadores desses resíduos. De acordo com os estudos contidos no Plano Estadual de Resíduos Sólidos 

(PERNAMBUCO, 2012), existem aproximadamente 8 mil catadores de recicláveis no estado de Pernambuco, 

que trabalham vinculados à associações e cooperativas ou de forma avulsa em lixões e nas vias urbanas. 

A auto-organização desses profissionais fez surgir, no ano de 2001, o Movimento Nacional de 

Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR), cuja atuação no estado de Pernambuco é bastante importante. 

Desde então, já foram realizados três congressos estaduais, nos anos de 2005, 2007 e 2010, no município de 

Arcoverde, um seminário nordestino no ano de 2010 e um encontro de organizações formalizadas em Caruaru, 

com o intuito de debater a criação de uma rede comercial de materiais recicláveis no estado, entre outros temas 

da classe (PERNAMBUCO, 2012). 

O crescimento na geração de resíduos, conciliado com a alta demanda do mercado de reciclados 

no cenário nacional, colabora para o desenvolvimento de novas tecnologias e métodos para as cadeias 

produtivas do setor industrial de reciclados. No cenário nacional, em 2004, a taxa de recuperação de papel foi 

de 45,8%, o índice de reciclagem mecânica de plástico foi de 16,5%, a taxa de reutilização de sucata de 26% e 

para o vidro se obteve um índice de reciclagem de 47%. Os metais destacam-se pelo alumínio, cujo índice de 

reciclagem de latas foi de 95,7%. Já no contexto de Pernambuco, não muito diferente do cenário nacional, a 

indústria de reciclados no estado cresceu quase 140% entre os anos de 1996 e 2004 (SEBRAE, 2008). 

Tratando especificamente da RMR, observa-se que a questão dos resíduos recicláveis possui ainda 

um caminho a ser delineado. Os 14 municípios que compõem essa macrorregião representam juntos o maior 

PIB per capita, bem como o maior adensamento populacional de Pernambuco. Entretanto, observando-se o 

cenário recente, não há eficácia na coleta pública para os possíveis resíduos de reciclagem na RMR, pois apenas 

nos municípios de Recife, Jaboatão dos Guararapes e Olinda existem iniciativas de coleta seletiva formalizadas, 

conforme descrito anteriormente. O que mais se evidencia no restante dos municípios da RMR é a participação 

de organizações de catadores e catadores independentes, sendo muitas vezes apoiados pelas próprias 

prefeituras (PMRS, 2010). 
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3.1.2. Diagnóstico Situacional 

A formulação do diagnóstico do modelo de manejo dos resíduos sólidos adotados pelos 14 

municípios e pelo Distrito Estadual de Fernando de Noronha, que constituem a RDM/PE, foi realizado a partir de 

levantamentos de dados secundários, de visitas às instituições municipais envolvidas, bem como por meio de 

levantamentos de campo nas unidades de trabalho existentes. Neste capítulo é realizada, portanto, a 

caracterização social dos catadores de materiais recicláveis, das entidades representativas dos catadores na 

área de estudo e dos valores de comercialização atualmente praticados, além de considerações a respeito do 

mercado de recicláveis. 

O primeiro elemento do processo de reciclagem é representado pelos catadores de materiais 

recicláveis, que além de sobreviverem dessa atividade tornam-se os responsáveis pela melhoria e limpeza dos 

espaços urbanos e redução da quantidade de resíduos recicláveis nos aterros sanitários, o que contribui para a 

diminuição dos impactos ambientais gerados. Nos levantamentos realizados, constatou-se a existência de vários 

grupos de catadores na RDM/PE, a exemplo do que ocorre em âmbito nacional, que com o apoio das instituições 

públicas, privadas e organizações não governamentais, conseguiram se organizar em forma de associações e/ou 

cooperativas e, então, obter o reconhecimento do seu trabalho pelos governos e comunidades locais. O princípio 

básico que orienta a atuação dessas entidades é o resgate da dignidade desses trabalhadores por meio da 

promoção da qualificação profissional e da implantação de infraestruturas que tornem o trabalho do catador mais 

digno e economicamente sustentável. 

 

3.1.2.1. Caracterização dos catadores de matérias recicláveis na RDM/PE 

De acordo com os dados do Censo Demográfico realizado pelo IBGE (2010), o número de catadores 

no Brasil naquele ano era de 387.910, dos quais somente 30.390, aproximadamente 8%, encontrava-se no 

sistema associativista. Do total nacional, pouco mais de 30% encontrava-se na região Nordeste, que registrou 

116.528 catadores, o que a coloca como a segunda região com mais catadores, atrás da região Sudeste. Ainda 

de acordo com os dados do IBGE (2010), complementados pelo IPEA (2013), em comparação com as demais 

regiões, o Nordeste registrou os menores percentuais de catadores residentes em área urbana (88,5%, contra 

93,3% da média nacional) e de catadoras do sexo feminino (29,3% contra 31,1% do Brasil), bem como a maior 
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taxa de analfabetismo entre catadores (34% contra 20,5% do Brasil) e o menor rendimento médio do trabalho 

(R$ 459,34 contra R$ 571,56 do Brasil). 

Entre os estados nordestinos, Pernambuco ocupou a 2ª posição em número de catadores, com 

20.166 pessoas, atrás somente do estado do Bahia, que somou 34.101, e logo à frente do estado do Ceará com 

18.733, conforme ilustra a Figura 3.3. 

 
Figura 3.3. Número de catadores nos estados do Nordeste brasileiro. Fonte: CARUSO JR, 2012 

 

De acordo com informações do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis 

(MNCR), entidade representativa na Região Nordeste, estima-se que existam aproximadamente 5.000 catadores 

na RDM/PE, sendo que apenas 517, pouco mais de 10%, estão organizados em associações e/ou cooperativas, 

índice ligeiramente superior ao nacional. A maioria é caracterizada como sem qualificação profissional e trabalha 

na coleta de materiais recicláveis como alternativa de sobrevivência pela inexistência de outras oportunidades 

de trabalho (PERNAMBUCO, 2014).  

Tal dado foi confirmado por meio dos levantamentos primários e secundários com as associações 

e/ou cooperativas e catadores de lixão, tendo sido identificados de forma amostral 1.040 catadores na área d 

estudo. Como resultado desses levantamentos constatou-se que 20% são analfabetos e 55% possuem o ensino 
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fundamental incompleto, muitos deles considerados analfabetos funcionais (Figura 3.4). A questão da 

escolaridade é preocupante, pois pode constituir um fator limitante ao desenvolvimento de ações que criem 

condições mínimas de inserção social desses trabalhadores, a exemplo dos cursos de qualificação profissional 

e outros eventos importantes para a melhor inserção destes no mercado de trabalho. 

 
Figura 3.4. Grau de escolaridade dos catadores. Fonte: CARUSO JR, 2012. 

 

Pelo fato dos ganhos serem variáveis, dependentes dos dias trabalhados e quantitativo produzido, 

os catadores em sua maioria não possuem controle efetivo da renda obtida, seja de forma associativa ou informal. 

Como resultado percebe-se que os rendimentos de 73% da população pesquisada são inferiores a um salário 

mínimo, incluindo os subsídios sociais fornecidos pelo governo, a exemplo do Bolsa Família, Benefício de 

Prestação Continuada – BPC, Cesta Básica, entre outros conforme mostra a Figura 3.5. 
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Figura 3.5. Rendimentos mensais dos catadores. Fonte: CARUSO JR, 2012. 

 

Embora o rendimento médio dos catadores nordestinos seja de R$ 459,34/mês (IPEA, 2013), um 

estudo do Programa RECICLA/PE, com aproximadamente 80 trabalhadores da Associação dos Catadores de 

Papel, Papelão e Material Reciclável Nova Vida – ASNOV do município de Garanhuns/PE, identificou a média 

de R$ 387,30/mês. De acordo com o Presidente do MNCR – Região Nordeste, para obter esses rendimentos os 

catadores percorrem em média 20 a 30 quilômetros/dia, dependendo do porte e características geográficas da 

cidade. As cargas transportadas em seus trajetos variam de 150 a 170 quilos, o que origina vários tipos de 

doenças decorrentes do transporte e seu excesso de peso.  

A maioria dos catadores entrevistados situa-se na faixa etária entre 20 e 40 anos, representando 

55% dos trabalhadores, seguida da faixa etária entre 40 e 60 anos, com um percentual de 25% (Figura 3.6), o 

que condiz com a média da idade dos catadores do Nordeste, aferida em 38,3 anos (IPEA, 2013). O fato de um 

quarto dos trabalhadores estar na faixa entre 40 e 60 anos é significativo, considerando o tipo de trabalho 

desenvolvido que envolve riscos, sujeitos a sol e chuva e a muitos acidentes, além do cansaço devido às grandes 

jornadas de trabalho e o peso do material coletado, o que somado à idade torna a atividade mais difícil.  



  
  

maio/18 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

Produto 05 – Programa de Coleta Seletiva da 
RDM/PE 

 
36 

Plano de Resíduos Sólidos da Região de 
Desenvolvimento Metropolitana de 

Pernambuco, incluindo Programa de 
Coleta Seletiva 

 

 
Figura 3.6. Faixa etária dos catadores. Fonte: CARUSO JR, 2012. 

 

3.1.2.2. Entidades Representativas dos Catadores de Materiais Recicláveis 

Assim como ocorre em âmbito nacional, existem vários grupos de catadores na RDM/PE, cujo 

trabalho é reconhecido pelos governos e comunidades locais a partir da organização em forma de associações 

e/ou cooperativas apoiadas por instituições públicas, privadas e ONGs. Essas entidades representativas dos 

catadores têm como princípio básico o resgate da dignidade dessas pessoas por meio da qualificação 

profissional, além da implantação e disponibilização de infraestrutura que permita tanto o acesso do catador a 

melhores condições de trabalho, quanto sua sustentabilidade econômica. 

Tais iniciativas encontram respaldo na Lei Federal nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional 

dos Resíduos Sólidos e diretrizes gerais aplicáveis a todos os tipos de resíduos sólidos. Este instrumento legal 

determina o envolvimento dos gestores municipais como fator preponderante na construção de novos modelos 

de gestão dos resíduos sólidos, que devem considerar a inclusão social e econômica dos catadores de materiais 

recicláveis. Dos 15 recortes territoriais analisados, considerando os 14 municípios pertencentes à RMR mais o 

distrito estadual de Fernando de Noronha, em 13 existem ações voltadas para a coleta seletiva, exceto nos 

municípios de Moreno e Araçoiaba. Entretanto, somente em Jaboatão dos Guararapes, Recife e Olinda tais 

ações contam com o apoio da prefeitura, enquanto nos demais as ações decorrem de associações e cooperativas 
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de catadores de materiais recicláveis. Ao todo, foram identificadas 25 cooperativas e associações de catadores 

de materiais recicláveis, descritas no Quadro 3.1. 

Quadro 3.1. Existência de ações de coleta seletiva e catadores avulsos por municípios da RDM/PE. 

Município 
Existência de 

ações voltadas à 
Coleta Seletiva 

Existência de apoio 
do governo municipal 

às ações 

Cooperativas e Associações de Catadores 
Existentes 

Existência de 
Catadores 
Avulsos 

Abreu e Lima Sim 
Não 

Cooperativa de Catadores de Material Reciclável 
Erick Soares - COOCARES 

Sim 
Cooperativa de Reciclagem de Plástico - 
COOREPLAST 

Araçoiaba Não Não Sem Entidade Representativa Sim 

Camaragibe Sim Não 
Associação dos Catadores da Dignidade de 
Camaragibe – CADRECICLA CAMARAGIBE 

Sim 

Cabo de Santo 
Agostinho 

Sim Não 
Cooperativa Mista de Serviço do Cabo de Santo 
Agostinho – COOMSERC 
(Associação de Catadores de Vila Claudete) 

Sim 

Fernando de 
Noronha 

Sim* -  Sem Entidade Representativa* Não 

Igarassu Sim Não  
Associação de Catadores de Materiais Dom 
Helder Câmara – NOVO MUNDO 

Sim 

Ipojuca Sim Não  
Associação de Catadores e Recicladores de 
Ipojuca – ACRI 

Sim 

Ilha de Itamaracá Sim Não  
Associação dos Agentes Ecológicos e 
Recicladores da Ilha de Itamaracá – PROILHA 

Sim 

Itapissuma Sim Não  
Associação dos Catadores de Materiais 
Recicláveis Padre Sevat – ACMRPJS 

Sim 

Jaboatão dos 
Guararapes 

Sim Sim 

Cooperativa de Beneficiamento de Materiais 
Recicláveis de Catadores Nova Esperança de Vila 
Rica – RECICLA VILA RICA 

Sim 

Cooperativa de Beneficiamento de Materiais 
Recicláveis de Curcurana – ACAMARE 
Cooperativa de Beneficiamento de Materiais 
Recicláveis dos Catadores Maria da Penha - 
COOPEMAPE 
Cooperativa de Beneficiamento de Materiais 
Recicláveis dos Catadores do Sítio Carpina e 
Adjacências em Jaboatão dos Guararapes 

Moreno Não Não Sem Entidade Representativa Sim 

Olinda Sim Sim 
Centro de Promoção da Cidadania de 
Pernambuco – CENCIPE 

Sim 

Paulista Sim Não 

Associação de Catadores de Material Reciclável 
João Paulino – COORJOPA 

Sim 

Associação de Catadores União e Força – 
ASCUF  

 

Recife Sim Sim 

Associação dos Catadores “Verde é a Nossa Vida 

Sim 

Cooperativa de Beneficiamento de Materiais 
Recicláveis dos Catadores e Catadoras da Torre 
– COOPRECICLA – TORRE 
Cooperativa de Catadores Profissionais do Recife 
– PRÓ RECIFE 
Cooperativa Resgatando Vidas Brejo de Beberibe 
Núcleo de Triagem de Catadores e Catadoras do 
Gusmão 
Associação de Catadores de Lixo – ASCAL 
Cooperativa Esperança Viva 
Cooperativa de Agentes de Gestão de Resíduos 
Sólidos – COOPAGRES 
Associação de Catadores Bola na Rede 

São Lourenço da 
Mata 

Sim Não 
Associação dos Catadores da Dignidade de São 
Lourenço da Mata – CADRECICLA SÃO 
LOURENÇO 

Sim 

Fonte: CARUSO JR, 2015. Nota: (*) Ação em Fernando de Noronha é realizada por empresa privada sem relação com catadores associados. 
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No caso de Fernando de Noronha existem ações de coleta seletiva que são realizadas pela empresa 

terceirizada Universo, responsável pela execução dos serviços de coleta, processamento, transbordo e 

destinação final dos resíduos gerados na ilha. As ações consistem na seleção e triagem dos materiais recicláveis 

realizados por colaboradores da empresa, que posteriormente encaminham fardos distintos e big bags (550/100 

kg) para associações e cooperativas de catadores no continente. Inexiste na Ilha de Fernando de Noronha 

qualquer atuação por parte de catadores e/ou carroceiros, segundo o Diagnóstico de Limpeza Urbana (2011), 

por dois fatores: a inexistência de pessoas em situação de pobreza que necessitem fazer da coleta um recurso 

para a sobrevivência e a adesão dos moradores permanentes às atividades vinculadas ao setor turístico. 

Consequentemente, da ausência da atividade avulsa de coleta de resíduos recicláveis decorre a inexistência de 

organizações como associações e/ou cooperativas. 

As experiências consideradas exitosas na RDM/PE são as registradas nos municípios de Recife, 

Olinda e Jaboatão dos Guararapes, onde a organização das associações e cooperativas ocorre de forma 

estruturada. Um exemplo dessa atuação com resultados satisfatórios foi o encerramento do Lixão Muribeca e de 

Aguazinha, locais que recebiam todos os resíduos sólidos dos três municípios. Dentre esses municípios destaca-

se a atuação de Olinda, que implantou o sistema de remuneração pelo material coletado, com base no art. 4º da 

Lei Federal nº 12.305/2010, como forma de valorização do trabalho dos catadores. Os resíduos coletados pelos 

associados são pesados antes da separação e, ao final do mês, a municipalidade repassa para a associação 

valores na mesma proporção aos que são pagos para as empresas terceirizadas que fazem a coleta e transporte 

dos resíduos orgânicos à CTR Pernambuco. Assim, os catadores se sentem mais motivados, pois são 

beneficiados não somente na etapa da coleta, mas também quando há a comercialização dos produtos 

selecionados. 

No Quadro 3.1 é possível notar ainda a existência de catadores avulsos em todos os municípios, 

independentemente da estrutura existente, com exceção de Fernando de Noronha. O MNCR estima que 

aproximadamente 4.500 pessoas estejam nessa condição na RDM/PE, número elevado que decorre de questões 

culturais envolvendo a liberdade de coletar em qualquer lugar e horário, além da rejeição dos catadores a se 

submeter às regras básicas apregoadas pelo sistema associativista, em especial ao cumprimento de carga 

horária, divisão de produção, frequência de pagamento e divisão de um mesmo espaço com outras pessoas. 

Tais fatores os levam a preferir continuar como autônomos, mesmo que isso incorra na obtenção de lucros 

menores. Além disso, devido a questões financeiras e/ou técnicas, a maioria das municipalidades ainda não está 
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efetivamente engajada com a questão dos resíduos recicláveis e formas de inclusão dos catadores no sistema 

de coleta seletiva municipal de maneira organizada e contínua, o que repercute diretamente sobre a autonomia 

dos catadores. 

Como consequência, praticamente todas as organizações levantadas são precárias e necessitam 

de aporte de recursos financeiros e institucionais, com raras exceções. Este fato é evidenciado quando 

analisadas as reivindicações unânimes dos associados, que fazem com que os catadores se desmotivem 

principalmente devido à baixa remuneração obtida nesse formato de trabalho, que frequentemente os leva a 

abandonar a sociedade e voltar às ruas para fazer a catação e venda direta aos compradores intermediários por 

conta própria. Essas variáveis são: 

I. Concessão e/ou ampliação de espaços adequados visando ampliar a área de triagem 

e armazenamento; 

II. Dificuldades de gestão; 

III. Manutenção dos equipamentos existentes, equipamentos de proteção individual, 

segurança e sinalização; 

IV. Aquisição de novos equipamentos objetivando agregar valores aos materiais 

selecionados; 

V. Transporte para os materiais coletados e entrega dos processados;  

VI. Estímulo à venda direta para as fábricas, evitando assim os intermediários e auferindo 

melhores preços. 

Para auxiliar na recuperação e/ou ampliação do quadro de catadores, o Movimento Nacional dos 

Catadores de Materiais Recicláveis, cuja Regional Nordeste tem sede em Recife, busca atuar com as 

municipalidades da região para conquistar a inserção formal dos catadores no processo de reciclagem por meio 

da criação de organizações representativas devidamente estruturadas. O Presidente da Regional Nordeste do 

MNCR acumulou por algum tempo a função de Presidente da Cooperativa Pró-Recife, uma das maiores 

cooperativas do estado e única a receber todo e qualquer tipo de material reciclável, inclusive eletrônicos 

advindos de outras cooperativas que não dispõe de espaços para armazenamento e condições de 

processamento dos materiais. Para a melhor estruturação e manuseio desses materiais, a Caixa Econômica 
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Federal patrocinou o Curso de Qualificação aos dirigentes envolvidos, ministrado pela Universidade de São Paulo 

- USP, objetivando a adequada separação dos tipos e destino dos materiais disponibilizados, visando auferir 

maiores lucros quando da comercialização. 

O MNCR atua em outras iniciativas como a criação da Central de Cooperativas de Materiais 

Recicláveis de Pernambuco – CERCOPE, trabalho que envolve 10 Cooperativas e tem por objetivo coletar os 

materiais processados pelas organizações filiadas e vender em grande quantidade diretamente às indústrias. Tal 

sistemática visa beneficiar todas as organizações, independentemente do seu tamanho, as quais poderão obter 

melhores preços na venda de seus produtos, uma vez que as tonelagens se completam umas às outras. Outras 

vantagens dessa estratégia (ação) residem em evitar a dependência dos deposeiros e atravessadores, bem 

como solucionar os problemas de transporte, um dos maiores entraves enfrentados pelas organizações. Para a 

realização desse trabalho a CERCOPE conta com o apoio do Programa CATAFORTE – Negócios Sustentáveis 

em Redes Solidárias, programa da Secretaria de Governo da Presidência da República que possibilita a 

concessão de caminhões para a coleta, transporte e comercialização dos produtos das organizações filiadas à 

Rede. 

De acordo com o MNCR, tramitou na Câmara dos Deputados, com aprovação unânime no final do 

ano de 2014 pela Comissão Especial, a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 309 que inclui esses 

profissionais como segurados especiais da Previdência Social, fator considerado um estímulo à adesão ao 

associativismo. Por essa medida os catadores passariam a ter os mesmos benefícios dados aos trabalhadores 

rurais e pescadores artesanais, que consistem em pagar 2,3% de contribuições ao INSS, auferindo os benefícios 

decorrentes e aposentadoria aos 60 anos para os homens e 55 anos para as mulheres. Entretanto, a Previdência 

Social emitiu parecer contrário a essa medida (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2015) e a PEC 309 ainda não foi 

aprovada no plenário da câmara após sua aprovação na Comissão Especial, apesar de sua inclusão na pauta 

ter sido solicitada três vezes entre 2015 e 2016 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2017).  

 

3.1.2.3. Comercialização dos Resíduos Sólidos 

Apesar de apresentar um cenário promissor em relação aos resíduos sólidos, a RDM/PE ainda 

passa por um processo incipiente de conscientização e manejo, se comparada a outras regiões do país. Mesmo 
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com o crescente mercado de recicláveis, observa-se que os municípios integrantes da região contam com 

diferentes formas para coleta e seleção deste tipo de material.  

Nesse sentido, os catadores e carroceiros prestam um importante papel na cadeia dos recicláveis 

na região, recolhendo e separando esses materiais de maneira informal (catadores avulsos) e/ou organizados 

em associações e cooperativas. Representam, portanto, fonte de materiais potenciais para reciclagem, 

geralmente vendendo a deposeiros, intermediários ou por meio de parcerias com as prefeituras locais. Poucas 

são as organizações que alcançam grandes quantidades de materiais passíveis de serem comercializados 

diretamente às fábricas. De acordo com o Compromisso Empresarial para a Reciclagem (CEMPRE), em 2012 

os principais materiais coletados e comercializados diziam respeito ao plástico, metal e papel, seguidos de vidro 

e longa vida, conforme pode-se observar na Figura 3.7. 

 
Figura 3.7.Tipos de materiais Coletados na Reciclagem na RDM. Fonte: CEMPRE, 2012. 

 

Em função da pequena quantidade de organizações de catadores é comum a existência de 

deposeiros e comerciantes que atuam como intermediários no processo de venda dos materiais coletados por 

catadores avulsos para as indústrias de reciclagem. O comércio de materiais recicláveis se constitui em um tipo 

de atividade produtiva consolidada, considerando, entre outros aspectos, os relativos ao tempo de negócio, 

transporte e instrumentos. Os estabelecimentos de sucateiros e recicladores, empresas que absorvem os 
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materiais recicláveis, do município de Recife e Região Metropolitana cadastrados no sistema do CEMPRE (2017) 

estão listados no Quadro 3.2. A diferença básica entre estes dois tipos de empreendimentos é o beneficiamento 

industrial aplicado pelos recicladores, que varia de acordo com o tipo de atividade. 

Quadro 3.2. Estabelecimentos de reciclagem cadastrados no CEMPRE para a RMR. 

Município Tipologia Nome/local Endereço Material 

Recife 

Sucateiro 

Mangue Vivo 
Reciclagem 

R: Antônio Ramiro Costa, 86 A 
Bairro: Boa Viagem 
CEP: 51.011-510 

Plástico, metal, papel, bateria, vidro, 
embalagem longa Vida. 

Norte Guincho e 
Ferro Velho 

Rua Des. Heráclito Cavalcante, 125 
Bairro: Casa Amarela 
CEP: 52.110-110 

Plástico, Metal, Bateria e Vidro. 

SA Reciclagem 
Av. Chico Mendes, 45 
Bairro: Areais 

Metal 

Tomra Latasa 
Reciclagem 

Rua Alemanha 480 glp cd 
Bairro: Imbiribeira 

Metal 

Zé Lins 
Reciclagens 

Rua Rêgo Melo 373 glp 8 
Bairro: Coelhos 

Plástico, metal e papel. 

Reciclador 

AcquaPura Ltda. 
Rua da Saudade, 580 A 
Bairro: Boa Vista 
CEP: 50.050-020 

Plástico 

CETRE-Centro 
de Seleção e 
Triagem de 
Resíduos 
Recicláveis 

Rua Cap José Medeiros, 210 
Bairro: Ponte Nova 
CEP: 55.150-000 

Plástico, metal, pneu, papel, vidro e 
borracha. 

CIV - Cia. 
Industrial de 
Vidro 

Engenho São João SN 
Bairro: Várzea 
CEP: 50.741-520 

Vidro 

Fênix 
Gerenciamento 
de Resíduos 

Rua Guepardo 
Bairro: Boa Viagem 
CEP: 51.020-190 

Plástico, metal, papel, vidro e 
eletrônico. 

Gerdau 
Açonorte 

Rod. BR 232, Km 12,7 
Bairro: Distrito Industrial de Curado 
CEP: 50.950-000 

Metal 

Gerdau Aços 
Longos S.A. 

Rod. BR 232, Km 12,7 
Bairro: Distrito Industrial de Curado 
CEP: 50.950-000 

Metal 

Impercol 
Rua Prof. José Brasileiro Vila Nova, 60 
Bairro: Ibura 

Plástico 

Inovatrans - Vidro 

Itupiranga 
Plásticos 

Av. Herculano Bandeira, 617 
Bairro: Pina 
CEP: 51.110-131 

Plástico 

SAGA 

Rua Conselheiro Portela Nº 665, sala 
202 
Bairro: Espinheiro 
CEP: 52.020-030 

Plástico, metal e papel. 

Terasystem 
Ltda. 

Rua Djalma, Farias, 365 - Sala 303 
Bairro: Torreão 
CEP: 52.030-190 

Plástico, pneu, papel, pilha, bateria, 
vidro, óleo e borracha 

Vincent’s 
Reciclagem Ltda 
ME 

Rua Prof.Frederico Cúrio, 281 
Bairro: Afogados 
CEP: 50.830-370 

Plástico e papel. 

Jaboatão 
dos 
Guararapes 

Sucateiro 

L J Comércio de 
Reciclagem 

Rua Curcurana, 86 
Bairro: Barra de Jangada 
CEP: 54.490-121 

Plástico e papel. 

Novo Rio 
Recicláveis 

Rua Dr. Luís Regueira 
Bairro: Prazeres 
CEP: 54.325-630 

- 

Só Reciclável 
Rua Lagoa do Náutico, 101 
Bairro: Prazeres 

Plástico, metal e papel. 

Vegal 
Rua Bagre, 160 
Bairro: Distrito Industrial 
CEP: 54.340-180 

Plástico, metal e papel. 

Reciclador Central PET BR 101 Sul Km 86 Plástico 
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Município Tipologia Nome/local Endereço Material 
Bairro: Prazeres 
CEP: 54.335-000 

Resiplasticos 
Comércio e 
Prestação de 
Serviços 

Rua Jaguatirica, 120 
Bairro: Barra de Jangada 
CEP: 54495-550 

Plástico 

Fenix 
Reciclagem 

Av. do Contorno,153 
Bairro: Muribeca 
CEP: 54.000-000 

Plástico 

Firmino e Sotero 
Reciclagem 
Ltda. 

Rua do Registro,196 
Bairro: Barra de Jangada 
CEP: 54.495-030 

Plástico, metal, papel, tubo dental e 
madeira. 

Olinda 

Sucateiro Planeta Limpo 
Av. Pan Nordestina, 2000 
Bairro: Peixinhos 
CEP: 53.010-210 

Plástico, Papel 

Reciclador 

David Joaquim 
de Santana 

Av. Transamazônica, 648 
Bairro: Jardim Brasil 2 
CEP: 53.300-240 

Plástico, metal, papel, bateria, vidro, 
tubo dental, tinta, óleo, matéria 
orgânica e eletrônicos. 

Mercantil 
Evafran Ltda 

Rua Prof. Agamenon Magalhães, 222 
Bairro: Vila Popular 
CEP: 53.230-010 

Plástico 

Paulista Sucateiro 
Coletar – Coleta 
de Resíduos 
Ltda. 

Rua José Geraldo de Castro, 1186 
Bairro: Nossa Senhora do O 
CEP: 53.431-830 

Plástico, plástico, metal, metal, papel 
e embalagem longa vida. 

São 
Lourenço 
da Mata 

Reciclador Mklagem 
Rua Cotovelo, 264 
Bairro: Tiúma 
CEP: 54.737-010 

Plástico, metal, pneu, papel, pilha, 
bateria, longa vida, tinta, lâmpadas, 
tecido, óleo, madeira e borracha. 

Fonte: CEMPRE (2017a, 2017b). 
 

Os levantamentos pontuais realizados nas associações, cooperativas e catadores avulsos, 

identificaram outras empresas que beneficiam os materiais coletados gerando matéria-prima para outros 

produtos, tais como: 

 

I. FromPET, localizada em Jaboatão de Guararapes, especializada em desenvolver, 

fabricar e comercializar Flakes, prefôrmas e resinas PET; 

II. Musashi do Brasil Ltda., localizada em Igarassu, atua na fabricação de peças 

automotivas; 

III. Gessy Lever, situada em Igarassu, atua na fabricação de produtos de higiene; 

IV. Ondunorte, localizada em Igarassu, atua na transformação de papel e papelão e em 

papelão ondulado; 

V. RECICLAR Gerenciamento de Resíduos, localizada à Rua Pst Armando José da Silva, 

160, no bairro do Rosário em Cabo de Santo Agostinho 

VI. Terplas, localizada no município de Paulista, atua na fabricação de mesas de plástico. 
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3.1.2.4. Valor da comercialização e o mercado de recicláveis 

De acordo com associações representativas de segmentos de materiais, tais como o MNCR, 

verificou-se a partir de 2013 uma alteração na matriz dos produtos recicláveis devido à desaceleração da 

economia e, em especial, com a redução dos valores mundiais do petróleo. Anteriormente, a reciclagem de 

garrafas PET registrou um ciclo de crescimento impulsionado pelo consumo de fibras sintéticas pelo setor têxtil, 

além de outras aplicações. Entre 2005 e 2014 a taxa de recuperação do material aumentou de 32,9% para 57,1%. 

Em 2004 existiam 32 indústrias recicladoras com mais de cinco anos no mercado, número este que chegou a 93 

em 2012, representando um crescimento de 34,4%. 

Contudo, em 2014 o mercado de PET passou por um desaquecimento influenciado pela queda 

mundial do valor do petróleo, o que fez com que a China, país que representa o maior mercado para o Brasil, 

optasse pela resina virgem ao invés de reciclados. Com valores próximos a R$ 1,30/kg (Tabela 3.1), a procura 

na RDM/PE tornou-se reduzida, causando desestímulo na coleta e processamento do produto por falta de 

demanda, segundo alguns dirigentes de associações e/ou cooperativas. 

Em relação às aparas de papel, de acordo com a Associação Nacional dos Aparistas de Papel 

(ANAP), em 2015 houve aumento na demanda por aparas brancas, em função da valorização do real e 

consequente aumento do valor do preço da celulose fibra curta branqueada, que valorizou este tipo de material, 

composto por papéis originalmente destinados à impressão. Já no caso das aparas marrons, provenientes de 

papéis de embalagens, houve uma estabilização da oferta após seu excesso em 2014, que havia derrubado seus 

preços. O terceiro tipo de apara, de papel cartão, também passou por reajuste que, entretanto, foi insuficiente 

para compensar a perda de valor registrada no ano anterior (ANAP, 2016). 

Nos valores do primeiro trimestre de 2015, o estado de Pernambuco registrou o valor de 

comercialização do papel branco em torno de R$ 0,25/kg, abaixo do valor brasileiro de R$ 0,35/kg no mesmo 

período, enquanto que em 2012 chegava a R$ 0,44/kg na RDM/PE. Já em 2017 esse material registrou valor de 

R$ 0,47/kg no cenário nacional, o que demonstra e coloca o papel branco como um dos materiais mais oscilantes 

na atual conjuntura econômica e consequente mercado dos recicláveis (Tabela 3.1). 

Por outro lado, segundo a publicação da CEMPRE Review (2015), o Brasil continua líder mundial 

de recuperação de latas de alumínio, consequência entre outros fatores do preço atrativo da sucata, que 

acompanha os valores da commodity no mercado internacional. Outro fator que mantém o preço do alumínio em 
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ligeira alta, com valor médio nacional em torno de R$ 3,16/kg (Tabela 3.1) é o aumento do custo da energia no 

Brasil, segundo a Associação Brasileira do Alumínio – ABAL, que faz com que uma das saídas para a indústria 

seja a utilização da reciclagem. De acordo com a ABAL, 35% do consumo de produtos de alumínio tem origem 

nos reciclados. 

O alumínio juntamente com o cobre e em menor escala o plástico duro processado/moído (R$ 

1,60/kg, o colorido, e R$ 2,20/kg o branco) podem ser considerados na atual conjuntura econômica, os materiais 

recicláveis mais estáveis, segundo o Presidente do MNCR – PE. Com exceção dos materiais considerados como 

estáveis, quando da comercialização dos demais produtos recicláveis no estado do Pernambuco, de acordo com 

a média de preços obtida por meio do levantamento com as associações e/ou cooperativas em 2012 e Tabela 

de Preço de Material Reciclável CEMPRE 1º Sem/2015, percebe-se a perda de valor de mercado de alguns 

produtos ao serem comparados, confirmando a tendência de crise, conforme demostram os dados apresentados 

na Tabela 3.1. Por exemplo, em 2012 o quilo do aço que valia R$ 0,35 reduziu para R$ 0,23 em 2015; o quilo de 

ferro de R$ 0,32 é vendido por R$ 0,30; papel branco de R$ 0,44 passou para 0,25; papelão de R$ 0,20 para 

R$0,18 e o vidro de R$ 0,10 para 0,09.  

Considerando ainda as informações a seguir (Tabela 3.1), pode-se obter o comparativo das médias 

dos valores dos materiais por meio dos custos praticados em âmbito nacional, acima dos que estão vigorando 

no estado de Pernambuco e consequentemente na RDM/PE. Exemplos podem ser citados com relação a alguns 

produtos que estão desvalorizados no estado do Pernambuco e que na média nacional estão mantendo ligeira 

alta. É o caso do PET colorido que em Pernambuco chega a R$ 1,30/kg (PET branco sem cotação), enquanto 

que em âmbito nacional alcança R$ 1,45/kg, preço similar ao de 2017, com R$ 1,44/kg; o papel branco de R$ 

0,25 no estado de Pernambuco, custa R$ 0,35 na média nacional (R$ 0,47 em 2017) e o papelão de R$ 0,18 

para R$ 0,27 em 2015 e R$ 0,36 em 2017(médias nacionais). Os materiais considerados estáveis no mercado 

do estado de Pernambuco também são na média nacional, para este com valores levemente acima, a exemplo 

do alumínio, plástico, cobre. 
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Tabela 3.1. Média dos preços dos materiais recicláveis. 

Material 
Média RDM/PE 
4º Trim. 20124 

(R$/kg) 

Média do Estado 
do Pernambuco 

1º Trim. 2015 
(R$/kg) 

Média nacional 
1º Trim. 2015 

(R$/kg)2 

Média nacional 
1º Trim. 2017 

(R$/kg)3 

Aço 0,35 0,20 0,23 0,25 

Alumínio 2,70 2,80 2,85 3,16 

Cobre 9,00 10,00 - - 

Ferro 0,32 0,30 - - 

Garrafa PET transparente  0,90 - - - 

Garrafa PET colorida 1,05 1,30 1,45 1,44 

Garrafa PET de óleo 0,70 - - - 

Papel (branco) 0,44 0,25 0,35 0,47 

Papel (misto) 0,15 - - - 

Papelão 0,20 0,18 0,27 0,36 

Plástico rígido branco 1,15 0,56 1,02 1,01 

Plástico rígido colorido 0,85 - - - 

Plástico filme 0,74 0,49 1,03 0,96 

Plástico misto 0,43 - - - 

Vidro transparente 0,55 - - - 

Vidro colorido 0,10 0,09 0,13 0,12 

NOTAS: 1Preços médios com base em levantamentos junto a 11 Associações e/ou Cooperativas e catadores avulsos da RDM/PE. 
2 Preço nacional médio com base nas cidades de Manaus (AM), Belo Horizonte, Brumadinho, Ribeirão das Neves (MG), São Paulo (SP), 
Campo Largo (PR), Recife (PE) e Goiânia (GO). 
3 Preço nacional médio com base nas cidades de Porto Alegre, Canoas (RS), Guarulhos, Guarujá, São José dos Campos, São Paulo (SP), 
Belo Horizonte, Itabira, Vespasiano (MG), Guarapari (ES), Aracaju (SE), Rio de Janeiro, Mesquita (RJ), Londrina (PR) e Florianópolis (SC). 
FONTE: CEMPRE, 2015, 2017c. 

 

Para a ANAP (2016), no presente momento os recicláveis enfrentam problemas decorrentes das 

oscilações que crescimento do país passou nos últimos anos, gerando momentos de profundo desequilíbrio entre 

a oferta e a demanda de material, trazendo fortes variações nos preços que são prejudiciais a todos os envolvidos 

na cadeia da reciclagem. 

Juntamente com a Associação Brasileira do Alumínio – ABAL, a ANAP apregoa que o fator essencial 

para a cadeia da reciclagem é a desoneração fiscal de acordo com a Constituição Federal brasileira, que prevê 

que os produtos provenientes da reciclagem tenham tratamento diferenciado. 

Projeções feitas pela consultoria LCA5, que considerou um aumento de 20% da taxa de recuperação 

de resíduos recicláveis entre 2010 e 2014, apontam para uma redução média de 10,4% nos preços da matéria-

prima reciclada. Dessa forma, o aumento da reciclagem depende de incentivos fiscais e creditícios do governo, 

previstos na Lei Federal nº 12.205/2010, cujos benefícios segundo estudo da LCA (2012), teriam potencial de 

                                                 
. 
5 LCA | Soluções estratégias em economia. Estudo realizado da LCA Consultoria embasou a publicação CEMPRE Review 2013. 
Disponível em: <http://cempre.org.br/download.php?arq=b18xOTVhNmJvOHExNHNkazZsMW42bzFzdTFxMGxhLnBkZg==.> 
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elevar em até 31,5% a renda gerada pela coleta, triagem e venda de materiais recicláveis. Para o CEMPRE há 

previsão de novas políticas para que os valores não desestimulem a triagem e venda pelas associações e/ou 

cooperativas, bem como o desenvolvimento de novos usos e até exportação. 
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4. Procedimentos Operacionais para a Implantação do Programa de 

Coleta Seletiva 
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O presente capitulo descreve os procedimentos operacionais a serem adotados no manejo de 

resíduos sólidos para a coleta seletiva, desde a separação na fonte geradora, à qual será sensibilizada por meio 

das campanhas de educação ambiental, seguidas do planejamento do sistema de coleta, setorização e veículos 

adequados de transporte ao encaminhamento dos recicláveis até as unidades de triagem. 

 

4.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

O Plano Nacional de Saneamento, Lei nº 11.445/2007, estabelece que todo o conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final 

que compõem a limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, incluindo a Coleta Seletiva, deverá ser realizado 

de forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente, observando a adoção de métodos, técnicas 

e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais, tecnologias apropriadas, conforme a 

capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas. Ainda conforme o 

referido plano, deverá ser disponibilizando, em todas as áreas urbanas, serviços de drenagem e manejo das 

águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes, adequados à saúde pública e à 

segurança da vida e do patrimônio público e privado. 

A implantação da Coleta Seletiva visa atender o art. 2º do Plano Nacional de Saneamento (BRASIL, 

2007), em conformidade com os objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), art. 7º,  

que deverá ser prestada com o princípio fundamental da universalização da prestação dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 

assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 

operacional e financeira.  

A Lei n° 11.445/2007, art. 57, que cita o inciso XXVII do art. 24 da Lei n° 8.666/1993, aponta também 

que é dispensável a licitação na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos 

urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva, efetuados por associações ou 

cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda, reconhecidas pelo poder público 

como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 

ambientais e de saúde pública. “Para que esta inserção seja realizada a legislação define que os catadores 

deverão estar associados. Nesta condição poderão ser contratados e receber remuneração, com base no 
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trabalho realizado, de maneira análoga ao que ocorre com as empresas que realizam a coleta dos resíduos 

domiciliares.” (BRASIL, 2008). No presente plano a orientação é que o serviço de coleta seletiva seja realizado 

pela prefeitura, podendo o serviço ser terceirizado, com a inserção dos catadores nas associações e cooperativas 

nas unidades de triagem que recebem o material. 

O Plano Nacional de Resíduos tem como um dos seus objetivos prestar apoio técnico e financeiro 

aos municípios para implantação e ampliação dos programas de coleta seletiva e centros de triagem, com 

inserção de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, 

e, quando couber, soluções tecnológicas de separação e classificação de recicláveis, em conformidade com as 

normativas em vigor, tais como as resoluções do CONAMA, ANVISA e a Lei Federal nº 11.445/2007, de forma a 

promover a melhoria das condições de saúde e segurança no trabalho.  

O Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERNAMBUCO, 2012), em específico à situação de 

Pernambuco, dentre as principais estratégias para os Resíduos Sólidos Urbanos, estabelece estimular parcerias 

entre as empresas recicladoras, o poder público e a iniciativa privada para o desenvolvimento do programa de 

coleta seletiva e para o fortalecimento de associações e cooperativas de catadores, promovendo ações voltadas 

a inclusão social destes. 

 

4.2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Em conformidade com os planos nacional e estadual, bem como com a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, a implantação da Coleta Seletiva para a RDM/PE deve iniciar com programas de educação 

ambiental, abordando a redução da geração de resíduos sólidos; reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos; 

mudança de comportamento da população em relação ao consumo exagerado; coleta seletiva com a participação 

de organizações de catadores, valorizando o seu trabalho na comunidade; elaboração de cartilhas e manuais de 

orientação.  

 

4.3. FORMAS DE SEPARAÇÃO 

Considera-se de fundamental importância a execução constante e continua dos programas de 

educação ambiental, que deverão buscar a sensibilização e conscientização da população, principalmente 

quanto à redução e separação dos resíduos. “Na medida em que vários tipos de resíduos sólidos são misturados, 
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sua reciclagem se torna mais cara ou mesmo inviável, pela dificuldade de separá-los de acordo com sua 

constituição ou composição. O processo industrial de reciclagem de uma lata de alumínio, por exemplo, é 

diferente da reciclagem de uma caixa de papelão. Por este motivo, a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

estabeleceu que a coleta seletiva nos municípios brasileiros deve permitir, no mínimo, a segregação entre 

resíduos recicláveis secos e rejeitos6” (MMA, 2017). Nas campanhas de educação ambiental deverá também ser 

reforçado o adequado acondicionamento dos resíduos secos e úmidos a serem dispostos para a coleta em sacos 

rígidos de cores diferentes (azul e preto).  

 

4.4. PLANEJAMENTO DA COLETA SELETIVA 

Os municípios, na implantação da coleta seletiva, devem recolher os materiais recicláveis secos, de 

forma a atender toda a área urbana e localidades rurais em dias da semana específicos, transportando 

diretamente para as unidades de triagem. Deverá ser prevista a implantação de novas unidades em zonas 

urbanas nas proximidades dos grandes geradores de resíduos recicláveis, resíduos de construção e demolição 

e pequenos geradores. Deverá ser estimada a capacidade de trabalho (produtividade) nas unidades de triagem, 

em relação à chegada e ao processamento (separação) de resíduos. Prever o dimensionamento da frota, com a 

alocação de veículos de coleta, garantindo o percentual da chegada de material reciclável em cada unidade de 

triagem; por meio de um percurso, rota e frequência de coleta já definidos e em conformidade com a coleta 

convencional, principalmente quando esta for realizada porta a porta.  

Para o transporte da coleta seletiva, conforme citado, a frota deverá atuar conforme os setores do 

recolhimento convencional de resíduos domiciliares cujas rotas já são otimizadas, definidas e pré-estabelecidas. 

O serviço prestado pelo município pode ser terceirizado, recolhendo todos os tipos de resíduos recicláveis secos 

porta a porta e em Ecopontos e posteriormente encaminhando os materiais para as unidades de triagem que 

terão as parcerias com catadores, associações e cooperativas. 

 

                                                 
6 Os resíduos recicláveis secos são compostos, principalmente, por metais (como aço e alumínio), papel, papelão, tetrapak, diferentes tipos 
de plásticos e vidro. Já os rejeitos, que são os resíduos não recicláveis, são compostos principalmente por resíduos de banheiros (fraldas, 
absorventes, cotonetes...) e outros resíduos de limpeza. 
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4.5. SETORES DE COLETA E TRANSPORTE 

A estruturação da cidade em Setores de Coleta Seletiva deverá ser realizada a partir das Zonas de 

Abrangência de Ecopontos (ZAE), cuja delimitação considera os setores censitários do IBGE e outras 

delimitações, tais como administrativas (limites de bairros, presença de vias de grande fluxo internas ou 

tangentes a elas e elementos naturais como cursos e massas d'água ou maciços vegetais) (Figura 4.1). Mesmo 

se o serviço for terceirizado, a empresa deverá realizar a cobertura sistemática nos setores sob sua 

responsabilidade, a partir de equipamentos de coleta e transporte apropriados. A acumulação dos materiais se 

realizará nos Ecopontos, e posteriormente serão transportados por meio de caminhões para o galpão de triagem. 

Os veículos coletores devem ser preferencialmente caminhões tipo baú ou com carroceria adaptado, com as 

laterais elevadas para otimizar sua capacidade volumétrica e permanentemente cobertas com lona. 

 

Figura 4.1. Metodologia e elementos utilizados para a definição das ZAE. Elaboração: CARUSO JR., 2016 a partir de OLINDA, 2009; 

IBGE, 2016. 

 

O Plano de Resíduos Sólidos da RDM/PE (Produto 4) prevê, em suas respectivas Zonas de 

Abrangência (ZAE) (Figura 4.1), a instalação de Ecopontos (Figura 4.2) próximos às fontes geradoras de resíduos 

sólidos urbanos, disponibilizando a opção para destinação de resíduos, complementar à coleta seletiva. O plano 

apresenta a alternativa que melhor representa a situação atual para a implementação das ações em curto prazo 

quanto à gestão dos resíduos sólidos na RDM/PE, de forma a atender as legislações, diretrizes, metas, 

programas e ações descritas. A configuração escolhida foi adaptada com acréscimos de unidades de 
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compostagem, estações de transbordos e unidades de triagem, contemplando a operação de um sistema privado 

e de um sistema público. 

 
Figura 4.2. Esquema projetual de um Ecoponto. Fonte: MMA, 2012. 

 

4.6. UNIDADES DE TRIAGEM 

Os catadores são os parceiros prioritários em um programa de coleta seletiva. Desde o início, é 

fundamental criar um vínculo com eles. Os técnicos das prefeituras deverão ir até os locais onde eles estiverem 

para estabelecer contato, falar do programa proposto e ouvi-los. Os catadores deverão participar de todo o 

processo de implantação do programa, os quais deverão passar por várias capacitações antes de assumirem a 

gestão das unidades de triagem. Essas capacitações devem ser focadas nos seguintes temas: associativismo e 

cooperativismo, coleta seletiva, mobilização social, liderança, segurança do trabalho, operacionalização da 

unidade, mercado de recicláveis, triagem e processamento dos materiais recicláveis. 

Após a capacitação para associativismo e cooperativismo os catadores farão a opção sobre a sua 

forma de organização: associação ou cooperativa7. 

A Figura 4.3 descreve as etapas para a formação de uma Associação ou Cooperativa. Vale ressaltar 

que é importante que após a obtenção do registro formal da associação ou cooperativa, a infraestrutura esteja 

pronta para atender aos catadores. 

                                                 
7 Diferença entre associação e cooperativa: “A primeira une-se em prol de objetivos sociais e a segunda, de objetivos econômicos”. 
(Sebrae Nacional, 2017). 
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1º 
PASSO: 

Assembleia com catadores para discutir e esclarecer o ESTATUTO da Associação ou 
Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis. 

2º 
PASSO: 

Edital de convocação para assembleia de FUNDAÇÃO da Associação ou Cooperativa. 

3º 
PASSO: 

Realizar a assembleia de 
FUNDAÇÃO da Associação ou 
Cooperativa. 

 

 

 

 

 

Os catadores podem também, caso optem, por se 
filiar a Associações ou Cooperativas já existentes; 

Nesta etapa, deve-se verificar se os catadores 
estão com a documentação em dia: CPF, RG e 
comprovante de endereço. 

Fazer Ata da assembleia de Fundação da 
Associação ou Cooperativa. 

4º 
PASSO: 

Edital de convocação para aprovação do ESTATUTO. 

5º 
PASSO: 

Realizar a assembleia para 
aprovação do ESTATUTO. 

 Fazer Ata da assembleia de aprovação do 
ESTATUTO da Associação ou Cooperativa. 

6º 
PASSO: 

Edital de convocação para eleição e posse de Diretores e Conselho Fiscal. 

7º 
PASSO: 

Realizar a assembleia para 
eleição e posse de Diretores e 
Conselho Fiscal. 

 Fazer Ata da assembleia de eleição e posse de 
Diretores e Conselho Fiscal. 

8º 
PASSO: 

Encaminhar o Estatuto aprovado para registro em cartório. 

9º 
PASSO: 

Requerer o CNPJ na Receita Federal. 

Figura 4.3. Fluxograma para Estruturação de Associação ou Cooperativa. 

 

A infraestrutura básica para as unidades de triagem envolve galpão, mesa de triagem, prensa, 

balança, empilhadeira, caminhão, carrinhos, material de divulgação, uniformes, e também itens de equipamentos 

de proteção individual e coletiva. A operação dessa infraestrutura se inicia a partir da descarga dos coletores 

provenientes da coleta seletiva, no pátio de recebimento. A triagem é feita a partir de mesa de triagem ou esteira, 

variando com relação ao porte da estrutura.  

A Figura 4.4 e Figura 4.5 mostra o sistema de triagem em mesa linear e em mesas transversais, 

respectivamente, onde é possível obter 16 tipos diferentes de material, triados e colocados nos tambores ou 

sacos (BRASIL, 2008). 
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Figura 4.4. Triagem em mesa linear. Fonte: BRASIL, 2008. 

 

 
Figura 4.5. Triagem em mesas transversais de madeira. Fonte: BRASIL, 2008. 

 

Os recicláveis triados são armazenados em tambores, sacos tipo bags ou baias específicas para 

cada tipo de material selecionado, até reunir uma quantia ideal para prensagem e enfardamento. O material 

enfardado segue para a pesagem e posterior expedição. 
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Em resumo os procedimentos operacionais para a implantação da coleta seletiva ocorrem a partir 

da coleta dos materiais recicláveis porta a porta ou nos Ecopontos, sendo posteriormente transportados pelos 

caminhões da coleta seletiva para as unidades de triagem, onde cada material triado e enfardado será destinado 

para indústria recicladora, conforme ilustra a Figura 4.6. Os rejeitos deverão ser segregados e recolhidos pela 

coleta convencional e encaminhados para destinação final no aterro sanitário. 

 
Figura 4.6. Fluxo do Programa de Coleta Seletiva. 

 

  



  
  

maio/18 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

Produto 05 – Programa de Coleta Seletiva da 
RDM/PE 

 
57 

Plano de Resíduos Sólidos da Região de 
Desenvolvimento Metropolitana de 

Pernambuco, incluindo Programa de 
Coleta Seletiva 

 

5. Descrição das formas, dos limites da participação e do regramento 

das responsabilidades quanto à implementação e operacionalização 

da coleta seletiva, incluídos Planos de Gerenciamento de RS para 

cada município 
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5.1. OPERACIONALIZAÇÃO DA GESTÃO CONSORCIADA PARA A COLETA SELETIVA NOS MUNICÍPIOS 

DA RDM/PE 

O presente PCS contempla a implantação do sistema de coleta dos resíduos recicláveis gerados 

nos municípios integrantes da RDM/PE, de forma compartilhada, por meio da instituição de um Consórcio 

Intermunicipal, que se encarregará da coleta porta a porta dos materiais recicláveis, encaminhando-os para 

unidades de triagem, onde catadores organizados em associações ou cooperativas farão a separação por tipo 

de material para que estes possam ser comercializados. 

Tendo em vista as características dos consórcios públicos previstas na Lei Federal nº 11.107/2005, 

define-se esta entidade pela: 

a. Existência de um protocolo de intenções detalhado, que precisa ser ratificado por lei de 

cada um dos integrantes do consórcio; 

b. Celebração de um contrato de consórcio público, vinculando às entidades consorciadas com 

força obrigacional; 

c. Celebração de um contrato de rateio entre os membros consorciados, que deverá ser 

formalizado para cada exercício financeiro, com a finalidade de estabelecer o compromisso 

de cada integrante na aplicação de recursos em prol do consórcio; 

d. Celebração de contrato de programa, quando houver obrigações sem caráter financeiro a 

serem assumidas pelos entes federados. 

O Produto 03 – Estudo de Gestão Consorciada de Resíduos Sólidos descreve os estudos 

situacionais de gestão consorciada para a RDM/PE, contemplando todos os instrumentos anteriormente no 

âmbito da gestão integrada dos resíduos sólidos. O presente documento, que trata do Programa de Coleta 

Seletiva - PCS, considera a mesma esfera institucional e operacional para a implantação do serviço 

compartilhado entre os municípios da RDM/PE, no que tange à coleta dos materiais recicláveis e ao 

encaminhamento destes às unidades de triagem. 

A gestão compartilhada para a coleta seletiva dos resíduos recicláveis pode proporcionar a 

minimização de impactos, por meio da universalização desse serviço para os municípios da RDM/PE, uma vez 

que com o uso compartilhado de recursos humanos, equipamentos, estruturas e veículos para a prestação do 

serviço de coleta dos materiais recicláveis promove uma economia de escala e garante o atendimento a toda a 

população de uma maneira proporcional à demanda de cada localidade. 
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Dessa forma, a consolidação na forma de consórcio intermunicipal para a gestão dos resíduos 

sólidos, especificamente quanto ao serviço compartilhado da coleta seletiva, visa a redução da geração e da 

disposição final dos resíduos de forma ambientalmente adequada, a otimização do uso dos equipamentos, 

veículos e estruturas para a coleta e triagem dos materiais recicláveis, promoção e o incentivo de ações que 

proporcionam geração de trabalho e renda, com a inclusão social dos catadores de materiais recicláveis, além 

da universalização dos serviços já citada no parágrafo anterior. 

Ressalta-se ainda que, sob o ponto de vista da viabilidade econômica financeira, diversos estudos 

apontam que quanto maior a parcela de habitantes atendidos pelos serviços, menor é o custo per capita 

despendido na prestação destes (BRASIL, 2010). Neste contexto, a parceria entre os municípios da RDM/PE e 

a corresponsabilidade entre poder público e sociedade civil são pilares fundamentais para a gestão integrada 

dos resíduos sólidos, incluindo a coleta seletiva. 

O Plano de Resíduos Sólidos da RDM/PE (Produto 04), estima que no ano de 2017 chegou-se a 

uma geração de 1.675.059ton/ano de resíduos sólidos urbanos, sendo que pouco menos de 23% destes 

correspondem a resíduos recicláveis, ou seja, aproximadamente 379.675ton/ano. 

Ainda, o referido plano indica as metas a serem alcançadas quanto à universalização da coleta 

seletiva na RDM/PE e implantação de unidades de triagem, distribuídas ao longo do horizonte de planejamento 

conforme mostra o Quadro 5.1. 

Quadro 5.1. Meta para a Universalização da coleta seletiva e implantação de unidades de triagem. 

Metas 

Universalizar sistema de coleta seletiva na RDM/PE e Implantar unidades de triagem de resíduos recicláveis. 

2018 2019 2020 2021 2022 2028 2038 

30% 40% 50% 60% 70% 100% 100% 

Elaboração: CARUSO JR., 2017 
 

O Programa de Coleta Seletiva para a RDM/PE, conforme arranjo ilustrado na Figura 5.1, consiste 

na gestão compartilhada desde a coleta porta a porta, otimizando-se o uso de veículos de coleta adequados para 

percorrer os setores de coleta e encaminhar os materiais para as unidades de triagem. Caberá ao consórcio a 

operação desta coleta, podendo este contratar uma empresa específica para a realização deste serviço, que 

deverá ser realizado atendendo-se com regularidade os setores de coleta, nos horários e rotas pré-estabelecidas, 

sob pena de rescisão contratual, caso haja o descumprimento destes procedimentos. 
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Figura 5.1. Arranjo operacional para a Coleta Seletiva de forma compartilhada.  

 

As unidades de triagem serão operadas pelas cooperativas ou associações de catadores de 

materiais recicláveis, sob o acompanhamento dos gestores dos consórcios. Este acompanhamento, tem como 

objetivo monitorar e acompanhar as atividades desenvolvidas nestas instalações, apoiar a gestão de possíveis 

conflitos entre os associados ou cooperados, e auxiliar o processo de venda dos materiais com valor comercial 

agregado e o destino final ambientalmente apropriado dos rejeitos, consolidando o elo desta cadeia.  

O Produto 06 apresentará as discussões relacionadas ao dimensionamento da frota e equipe para 

a coleta seletiva, visando o atendimento à meta de universalização disposta no Quadro 5.1, bem como da análise 

quanto à capacidade de triagem das unidades existentes e das que serão instaladas, descrevendo a equipe 

técnica e equipamentos necessários. 

 

5.2. DEFINIÇÃO QUANTO À RESPONSABILIDADE PELA IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DO 

PROGRAMA DE COLETA SELETIVA 

Após a identificação da área de cobertura pelos municípios da RDM/PE para o atendimento do 

serviço, quantificação da demanda de materiais a serem coletados, localização das unidades de triagem, 

previsão de mão de obra, equipamentos, veículos e estrutura para a implantação dos serviços, torna-se 

necessário definir as responsabilidades da esfera municipal que passam a ser do consórcio, identificando as que 

caberão somente ao consórcio e aquelas que este poderá delegar a outros. O Quadro 5.2 abaixo apresenta as 

responsabilidades de acordo com as diversas atividades do sistema de gestão da coleta seletiva. 
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Quadro 5.2. Identificação quanto a responsabilidade nas diversas etapas dos serviços públicos de gestão dos resíduos sólidos 

Serviços Públicos de Gestão dos Resíduos 
Sólidos 

Responsabilidade 

Planejamento Indelegável. 
Regulação Direta e/ou delegável à entidade reguladora constituída dentro dos limites do 

respectivo Estado 
Fiscalização Direta ou delegável ao órgão ou ente público. 
Prestação Direta (Lei nº 8.666, no caso de terceirização) ou delegada (Leis 8.987, 11.079, 

11.107). 
Controle Social Indelegável.  

Fonte: Adaptado de Marcos Montenegro apud, BRASIL, 2010. 
 

As diretrizes e atividades para a implementação dos consórcios públicos estão indicadas no Quadro 

5.3 e deverão ser consideradas no cronograma do consórcio para a coleta seletiva na RDM/PE. 

Quadro 5.3. Diretrizes e atividades para implementação dos Consórcios Públicos. 

Diretrizes Atividades 
Universalização  Atendimento de toda a população na integralidade dos serviços ao longo do horizonte de 

planejamento do Programa de Coleta Seletiva; 
 Apoio aos municípios para a universalização dos serviços de responsabilidade local; 
 Validação coletiva das metas de universalização dos serviços de coleta seletiva; 
 Busca da integração com os outros serviços de saneamento básico. 

Apoio institucional aos municípios  Capacitação de pessoal técnico, administrativo e operacional atuantes nos consórcios e nos 
serviços municipais de limpeza urbana; 

 Recuperação de custos por meio de taxas, tarifas e preços públicos; 
 Estudo da implantação de subsídios na cobrança dos serviços; 
 Garantia de sustentabilidade técnica, econômico-financeira e social dos serviços; 
 Estudos sobre as cobranças dos serviços em conjunto com outros serviços públicos. 

Elaboração dos planos de gestão 
e de investimentos 

 Adequação das estruturas e serviços para o atendimento às metas progressivas para a 
universalização dos serviços em sua integralidade; 

 Definição das atividades de responsabilidade municipal e do consórcio; 
 Estabelecimento de hierarquia para a implantação das atividades; 
 Implantação de instrumentos de controle de eficiência, eficácia e efetividade; 
 Previsão orçamentária para o controle de rateio e de programa; 
 Implantação de sistema de informação da gestão do sistema de coleta seletiva para o 

consórcio e em todos os municípios que o integram por meio do SNIS/SINISA; 
 Garantia da segurança e qualidade dos serviços; 
 Sustentabilidade técnica, econômica/financeira e social; 
 Auditorias ambientais nas atividades do consórcio; 
 Elaboração de projetos e captação de recursos. 

Leis uniformes de manejo dos 
RSU 

 Definição das normas para a gestão dos resíduos considerando as diversas tipologias; 
 Fixação de direitos e deveres dos usuários; 
 Fixação de direitos e deveres dos municípios;   
 Definição da forma de recuperação dos custos dos serviços; 
 Estabelecimento da responsabilidade alargada da comunidade. 

Mobilização e educação ambiental  Campanhas educativas para se implantar uma cidadania ambiental; 
 Campanhas de educação ambiental para as redes de ensino;  
 Comunicação constante e regular por meio de vários instrumentos e nas diversas mídias; 
 Capacitação técnica e apoio permanente aos catadores; 
 Fóruns permanentes de debates. 

Fonte: BRASIL, 2010. 
 

O MMA sugere como metodologia para a implantação do consórcio as atividades relacionadas a 

seguir, que visam o bom andamento dos trabalhos, sendo que estas atividades devem ser adaptadas à demanda 

local: 

 Administrativa: 
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o Montagem da equipe provisória; 

o Elaboração e aprovação do estatuto do consórcio; 

o Realização das assembleias com a periodicidade definida entre os pares; 

o Instalação do consórcio em sede física; 

o Aquisição da estrutura de apoio de telefonia e informática; 

o Aquisição de veículos; 

o Capacitação da equipe provisória e dos servidores municipais; 

o Contratação de equipe por concurso público; 

o Capacitação da equipe de contratados e dos servidores municipais; 

o Elaboração do Contrato de Rateio, incluindo a previsão orçamentária no 

exercício fiscal; 

o Implantação de uma rotina de trabalho com os municípios. 

 Planejamento das atividades de gestão do serviço de coleta seletiva: 

o Formação de grupo de trabalho para o manejo dos materiais recicláveis; 

o Contratação de consultorias especializadas; 

o Elaboração de minutas de projetos de lei. 

 Prestação: 

o Implantação das unidades de triagem de materiais recicláveis; 

o Definição da forma de contratação dos serviços; 

o Prestação dos serviços; 

o Definição da forma de recuperação dos custos operacionais; 

o Definição dos valores per capita para a gestão dos materiais recicláveis; 

o Elaboração do Contrato de Programa. 
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 Regulação: 

o Identificação e contratação da Agência Reguladora. 

 Fiscalização: 

o Realização da atividade de fiscalização. 

 Controle Social: 

o Estruturação do processo de participação da sociedade; 

o Articulação com a comunidade para o desenvolvimento do planejamento de 

forma coletiva e participativa; 

o Educação ambiental e mobilização social; 

o Criação de canais permanentes de comunicação (sites, periódicos, etc.); 

o Realização de oficinas de trabalho com as comunidades; 

o Audiências públicas para a aprovação do Plano Intermunicipal de RSU, 

incluindo a coleta seletiva; 

o Elaboração de termos de compromisso com segmentos sociais. 

 

5.3. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA 

A Lei nº 11.445/2007 que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, apresenta 

no art. 11 as condições de validade dos contratos de prestação de serviços públicos, indicando que para que 

estes tenham validade, entre outras condições, exige-se a existência de normas de regulação, designando a 

entidade de regulação e de fiscalização. A mesma lei indica ainda no § 3º que os contratos não poderão conter 

cláusulas que prejudiquem as atividades de regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os 

serviços contratados. 
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5.3.1. A Regulação 

O Estatuto do Consórcio deverá definir, entre outras questões, a instituição de um conselho de 

regulação para o serviço de gestão e manejo dos resíduos sólidos, incluindo os serviços de coleta seletiva, 

descrevendo inclusive as normas de regulação dos serviços consoante ao que estiver estabelecido no Contrato 

do Consórcio. 

A regulação dos serviços de coleta seletiva pode ser desenvolvida pelo próprio consórcio ou por 

meio de uma contratação de um ente específico. Entretanto, ressalta-se que, caso esse opte por montar sua 

própria estrutura de regulação e ouvidoria, faz-se necessário dimensionar pessoal com qualificação para atender 

as essas atividades no contingente do Consórcio. 

A Lei de Saneamento (Lei nº 11.445/2007), em seu art. 12, trata da necessidade da criação de uma 

Agência Reguladora, principalmente para a prestação de serviços de saneamento básico com ações interligadas 

entre mais de um município, a saber: “Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador 

execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá 

entidade única encarregada das funções de regulação e de fiscalização”. 

Ainda de acordo com este instrumento legal, em seu art. 20, cita-se que: 

“§1º A entidade de regulação definirá, pelo menos: 

I.Normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços prestados aos 
usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

II.Normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos por 
serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

III.Garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos serviços; 

IV.Mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários, perdas 
comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; 

V.Sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um município. 

§2º O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o caput deste 
artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos: 

VII.As atividades ou insumos contratados; 

VIII.As condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou insumos; 

IX.O prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de investimentos, e as 
hipóteses de sua prorrogação; 

X.Os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das atividades; 

XI.As regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços públicos 
aplicáveis ao contrato; 

XII.As condições e garantias do pagamento; 

XIII.Os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação; 

XIV.As hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas unilaterais; 

XV.As penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; 

XVI.A designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das atividades ou 
insumos contratados. 
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§3º Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do “§2º deste artigo a obrigação do 
contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração dos 
serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores 
arrecadados. 

§4º No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a que se refere 
o caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os valores 
das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem como a 
obrigação e a forma de pagamento. 

Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do 
cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma das 
disposições legais, regulamentares e contratuais”. 

 

Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos saldos deverão 

ser anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora. 

O dimensionamento do contingente de pessoal necessário para estruturar a agência ou 

departamento de regulação será abordado no Produto 6 – Dimensionamento das instalações e equipamentos de 

coleta seletiva. 

 

5.3.2. A Fiscalização 

A fiscalização dos serviços da coleta seletiva será viabilizada quando houver uma clara definição de 

suas atribuições. Sendo, portanto, necessário estarem previstas em regulamento com a imposição das 

penalidades para o caso de não cumprimento do estabelecimento em lei. 

O infrator, mesmo com o pagamento da multa, permanece com a obrigação de regularizar a situação 

ou reparar os danos causados que estiverem em desacordo com as obrigações regidas por contrato. Portanto, 

para que a fiscalização seja atuante é necessário a consolidação de instrumentos legais claros, tanto dos que 

determinam os direitos e obrigações dos usuários quanto dos prestadores dos serviços, com a definição 

específica das punições e multas pelas infrações cometidas. 
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6. Definição do sistema de cálculo dos custos da prestação dos 

serviços públicos e forma de cobrança 
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6.1. ASPECTOS LEGAIS PARA A REMUNERAÇAO PELA COBRANÇA DOS SERVIÇOS DE COLETA 

SELETIVA 

A Lei Federal nº 11.445/2007 que institui as diretrizes quanto à Política Nacional de Saneamento, 

em seu art. 29, trata a respeito da sustentabilidade econômico-financeira, que deverá ser assegurada mediante 

remuneração pela cobrança dos serviços. O serviço de coleta seletiva, ao se enquadrar como atividade de 

limpeza urbana, deverá ser remunerado por meio de taxas ou tarifas ou outros preços públicos em conformidade 

com o regime de prestação do serviço.  

A estrutura de remuneração e cobrança do serviço de coleta seletiva deverá levar em consideração: 

  Categoria de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização; 

 Padrões de qualidade requeridos; 

 Quantidade mínima de utilização do serviço, visando à garantia de objetivos sociais, com a 

preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a 

proteção do meio ambiente; 

  Custo mínimo necessário para a disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade 

suficientes; 

 Ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e, 

 Capacidade de pagamento dos consumidores. 

Ainda, tendo como base a Lei nº 11.445/2007, o art. 31, apresenta que: 

 
Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa renda 
serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos: 

I. Diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos quando destinados ao 
prestador de serviços; 

II. Tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da alocação 
de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 

III. Internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de 
prestação regional. 

 

O art. 35, descreve que as taxas ou tarifas devem levar em conta a adequada destinação dos 

resíduos e considerar ainda: o nível de renda da população da área atendida; as características dos lotes e as 

áreas que podem ser neles edificadas; e, o peso ou o volume médio coletado per capita ou por domicilio. 
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De maneira coerente à Lei de Saneamento, a PNRS (Lei nº 10.305/2010), no art. 7º, item X define 

como um dos objetivos a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e do manejo dos resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e 

econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir a 

sustentabilidade operacional e financeira. 

 

6.2. GESTÃO DE CUSTOS 

Os municípios estarão aptos a receber ou captar recursos após a assinatura do Protocolo de 

Intenções, sendo, então, necessário realizar a estruturação e capacitação do Grupo de Trabalho Intermunicipal 

- GTI, que entre outras atividades, deverá elaborar estudos para a gestão dos custos de instalação e aqueles de 

caráter operacional. 

Entende-se que informações sobre custos são importantes para se alcançar os objetivos e as metas 

estabelecidas ao longo do horizonte de planejamento do Programa de Coleta Seletiva, buscando-se atingir a 

universalização deste serviço nos municípios da RDM/PE, primando por efetividade, eficiência e eficácia.  

Ferreira (2007) discute os conceitos relacionados à gestão de custos, indicados no Quadro 6.1. 

Quadro 6.1. Conceitos aplicados a Gestão de Custos. 

Nomenclatura Definição 
Gastos Custos, despesas, investimentos – pagamento ou compromisso de pagamento ou entrega de ativos, normalmente 

dinheiro. Se aplica a bens ou serviços. Exemplos de gastos com: recursos humanos, salários com mão-de-obra, 
honorários em projetos, gerenciamento, fiscalização, regulação, entre outros. 

Custos Gastos relativos a bens ou serviços utilizados na produção de outros bens ou serviços, podendo ser: 
 Custos Diretos: diretamente apropriados aos produtos ou serviços, bastando haver uma medida de 

consumo, como materiais, mão-de-obra, entre outros; 
 Custos Indiretos: podem ser rateados ou estimados, exemplo: depreciação, aluguel, supervisão, despesas 

com energia elétrica, telefone, combustível; 
 Custos Fixos: não dependem da demanda da atividade, pode ser despesas com aluguel, segurança 

patrimonial, etc.; 
 Custos Variáveis: estão normalmente associados a demanda da atividade, ou seja, quanto maior atividade 

maior custo variável. 
Despesas Gastos relativos a bens e serviços ocorridos fora da área de produção. São gastos no processo de obtenção de 

receitas como: comissões, juros pagos, depreciação de equipamentos. São itens que reduzem o patrimônio líquido, 
e quando os recursos são malversados reduzem a capacidade de investimentos. 

Desembolso Pagamento resultante da aquisição de bens ou serviços. 
Perda Bem ou serviço consumido de forma anormal e involuntária, sem o objetivo de obtenção de receita como perdas 

com incêndio ou inundações, obsoletismo do estoque ou de equipamentos; gastos com mão de obra em período de 
greve; aquisição de materiais desnecessários. 

Investimentos Gasto ativado em função da vida útil ou de benefícios atribuíveis a futuros períodos: matéria-prima, investimento 
circulante temporário; máquinas, investimentos de longo prazo; ações, investimentos circulantes de curto, médio ou 
longo prazos. 

Custos de 
atividades 

Compreendem todos os recursos para desempenhar as atividades, exemplo: custos de remuneração, salários, 
encargos sociais, benefícios; custos das instalações, aluguel, construção, água, energia; custos de comunicações, 
telefone, fax, internet, intranet, software e hardwares; custos de viagens, passagens, locomoção, hotel, refeições; 
custos de gerenciamento, planejamento, monitoramento, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, manutenção 
preventiva e corretiva, supervisão, controle de qualidade. 

Fonte: Adaptado de FERREIRA (2007). 



  
  

maio/18 
Direitos Autorais Lei nº 9610/98, art. 7° 

Produto 05 – Programa de Coleta Seletiva da 
RDM/PE 

 
69 

Plano de Resíduos Sólidos da Região de 
Desenvolvimento Metropolitana de 

Pernambuco, incluindo Programa de 
Coleta Seletiva 

 

Segundo estudos da Associação Brasileira de Limpeza Pública - ABLP (2010), deve ser considerado 

como fator imprescindível na administração dos custos de limpeza urbana, incluindo a coleta seletiva, o 

monitoramento constante e eficaz de todas as despesas, mapeando-se os custos totais desde a coleta porta-a-

porta, recolhimento periódico dos resíduos enviados aos ECOPONTOS, transporte até as unidades de triagem, 

operação dessas unidades, até a etapa de venda dos materiais recicláveis. Este mapeando irá subsidiar a 

definição da taxa ou tarifa que irá remunerar a cobrança dos serviços de coleta seletiva, bem como servirá de 

base para a defesa da respectiva cobrança. 

Outra questão importante a ser analisada, consiste na transparência quanto à divulgação dos dados 

relacionados aos custos totais com a coleta seletiva, bem como das receitas obtidas, possibilitando assim uma 

compreensão sobre balanço econômico, verificando se o saldo operacional está positivo, com as receitas 

cobrindo as despesas,  ou negativa, quando as receitas não cobrem as despesas, sendo necessário estudar 

uma forma de obtenção de um subsídio para o sistema ou implantar um sistema de taxas mínimas.  

 

6.3. SISTEMA DE COBRANÇA 

O Consórcio poderá implementar um sistema de cobrança, podendo-se adotar uma das alternativas 

indicadas a seguir: 

 Taxas ou tarifas que sejam cobradas por tipo de consumidor e por volume gerado, classificando 

os usuários em pequeno, médio e grande gerador para economias de caráter residencial, 

comercial, setores públicos e industriais, de forma semelhante às categorias já adotadas pelos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário; ou, 

 Estabelecer taxas diferenciadas por tipo de gerador e espaço urbano, considerando as 

informações das Plantas Genéricas de Valores8 e do Cadastro Multifinalitário9, por exemplo. 

Independente do sistema de cálculo a ser adotado, a eficiência operacional do sistema de coleta 

depende de uma atualização cadastral da base de dados comerciais, especialmente quanto ao enquadramento 

                                                 
8 Planta de valores é a denominação genérica de uma fórmula de cálculo que possibilita a obtenção dos valores venais de todos os imóveis 
urbanos de um município a partir da avaliação individual de cada uma dessas propriedades (MOREIRA, 2005) 
9 De acordo com Loch (2007) o Cadastro Técnico Multifinalitário compreende desde as medições, que representam toda a parte cartográfica, 
até a avaliação socioeconômica da população; a legislação, que envolve verificar se as leis vigentes são coerentes com a realidade regional 
e local; e a parte econômica, em que se deve considerar a forma mais racional de ocupação do espaço, desde a ocupação do solo de áreas 
rurais até o zoneamento urbano. 
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e identificação de grandes geradores e também de um sistema eficaz de fiscalização para garantir a correta 

apropriação das quantidades coletadas por classe de gerador. 

A cobrança pela remuneração dos serviços de coleta seletiva certamente será um paradigma a ser 

superado, porém essencial para o desenvolvimento contínuo da qualidade do serviço e também pela 

sustentabilidade do sistema. 

O Quadro 6.2 apresenta uma comparação entre o conceito de taxa e tarifa. A escolha entre a 

utilização de taxa ou aplicação de uma tarifa para a remuneração dos custos do programa de coleta seletiva será 

objeto de discussão no Consórcio e de projeto de lei a ser encaminhado ao poder legislativo de cada município 

membro. 

Quadro 6.2. Comparação entre taxa e tarifa. 

Taxa Tarifa 
A taxa corresponde a um valor instituído pelo Estado, Município 
ou Distrito Federal, correspondendo a um tributo que se refere à 
uma atividade pública e não privada, sendo que para o serviço de 
coleta seletiva, aplica-se a modalidade de taxa de serviço. 

A tarifa ocorre por meio de contrato, não sendo compulsória como 
no caso da taxa, entretanto, para o caso da limpeza urbana, há 
jurisprudência indicando a obrigatoriedade de adesão do usuário, 
indicando a legitimidade da cobrança de tarifa quando a atividade 
é delegável e for prestada por concessionária.  

A taxa de coleta dos materiais recicláveis será cobrada de todos os 
imóveis do município, em conformidade com a prestação de serviço 
realizado. A taxa será calculada com relação à média mensal dos 
resíduos recicláveis coletados no exercício anterior, 
correspondente a cada setor de coleta e aos custos operacionais 
das unidades de triagem e destinação final dos rejeitos. Por meio 
de portaria, os valores das taxas de coleta seletiva deverão ser 
publicados anualmente para dar publicidade de forma efetiva, 
transparente e clara a toda população. 

O valor da tarifa de coleta de materiais recicláveis será calculado a 
partir do volume gerado, conforme os valores estabelecidos nos 
contratos com o Consórcio ou com a prestadora desse serviço. 

Elaboração: CARUSO JR., 2017. 

 

Na maioria dos municípios do país, a cobrança dos serviços de limpeza pública é realizada por meio 

de taxa embutida no imposto predial e territorial urbano, entretanto, a inadimplência é considerável, sendo 

necessário analisar a possibilidade quanto à cobrança por meio de tarifas que podem ser discriminadas na conta 

de água ou de energia elétrica.
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7. Definição de metas de redução de resíduos, reutilização, coleta 

seletiva e reciclagem, para redução de rejeitos
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As metas relacionadas à redução de resíduos, reutilização, coleta seletiva e reciclagem são 

estabelecidas com base em diretrizes, estratégias, programas, ações e projetos. Essas metas buscam reduzir a 

quantidade de rejeitos encaminhados para a disposição final ambientalmente adequada, bem como ampliar a 

parcela de reutilização dos materiais recicláveis gerados e estão listadas no Quadro 7.1 a seguir. 

Quadro 7.1. Metas para o Programa de Coleta Seletiva. 
Metas 

Universalizar o sistema de coleta seletiva na RDM/PE e implantar unidades de triagem de resíduos recicláveis 

2018 2019 2020 2021 2022 2028 2038 

30% 40% 50% 60% 70% 100% 100% 

Implantar unidades de triagem e compostagem de resíduos orgânicos na RDM/PE 

2018 2019 2020 2021 2022 2028 2038 

20% 30% 40% 50% 60% 80% 100% 

Implementar programas de Educação Ambiental nos municípios da RDM/PE 

2020 2022 2028 2038 

100% - - - 

Redução da geração de rejeitos e resíduos de construção civil 

2018 2020 2026 2037 

10% 20% 30% 40% 

Estruturar o sistema de Logística Reversa na RDM/PE 

2018 2022 2028 2038 

50% 100% - - 

Criar programas de educação ambiental voltados a prática da logística reversa 

2018 2022 2028 2038 

100% - - - 

Adequação da coleta seletiva e tratamento dos resíduos de serviços de transporte 

2018 2022 2028 2038 

100% - - - 

Incentivar o desenvolvimento tecnológico para aproveitamento de resíduos da mineração na RDM/PE 

2018 2022 2028 2038 

100% - - - 

Ampliação e fiscalização da Logística Reversa para todas as categorias de Resíduos Agrossilvopastoris 

2018 2019 2020 2021 2022 2028 2038 

20% 30% 40% 50% 60% 80% 100% 

Fonte: CARUSO JR, 2017 
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8. Proposição de ações de capacitação técnica para implementação e 

operacionalização e ações de educação ambiental 
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A fim de viabilizar a implementação e operação do sistema de coleta seletiva da RDM/PE foram 

elaborados programas de gestão, cujos projetos e ações têm como foco principalmente a abordagem dos 

seguintes temas: capacitação técnica continuada dos principais atores envolvidos na coleta seletiva; educação 

ambiental; e o fortalecimento das políticas públicas e o desenvolvimento social dos catadores de materiais 

recicláveis. 

A Tabela 8.1 a seguir lista os programas previstos, relacionando-os com os custos estimados para 

a implementação destes. 

Tabela 8.1. Programas e Projetos para a Implantação da Coleta Seletiva. 

Programa Valor Estimado (R$) 

Programa de Capacitação Técnica: 90.000,00 

Projeto de Capacitação Técnica Continuada ............................................................................................ 90.000,00 

Programa de Educação Ambiental: 440.000,00 

Projeto Economia Solidária ....................................................................................................................... 50.000,00 

Projeto Consumo Sustentável .................................................................................................................. 50.000,00 

Projeto Educação Ambiental ..................................................................................................................... 270.000,00 

Projeto Amigo Catador .............................................................................................................................. 30.0000,00 

Projeto Compostagem .............................................................................................................................. 40.000,00 

Programa de Fortalecimento de Políticas Públicas e Desenvolvimento Social: 18.090.000,00 

Projeto Cidadania Ambiental .................................................................................................................... 90.000,00 

Projeto Desenvolvimento Social ............................................................................................................... 18.000.000,00 

Valor total estimado 18.620.000,00 

Elaboração: CARUSO JR., 2017. 
 

A seguir descreve-se cada um dos programas, indicando as ações e os agentes públicos/privados 

envolvidos e responsáveis pelas implementações, bem como os custos estimados e o prazo de implementação. 

Para a definição dos prazos foi adotada a seguinte escala de tempo: 

 IMEDIATO - referente à ação realizada no mesmo ano; 

 CURTO - ação realizada em até 4 anos; 

 MÉDIO - até 8 anos; e, 

 LONGO - até 20 anos.  
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Ressalta-se que a prática em sincronia das ações e programas é fundamental para concretização 

das metas propostas no Programa de Coleta Seletiva. 

 

8.1. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA VOLTADA PARA A 

IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA COLETA SELETIVA 

 

8.1.1. Programa de Capacitação Técnica de Gestores Públicos para o Sistema de Coleta Seletiva 

O Programa de Capacitação Técnica de Gestores Públicos tem como objetivo viabilizar tanto o 

processo de implantação, como a operação e bom funcionamento do sistema de coleta seletiva. O programa 

apresenta ações que propõem a estruturação administrativa e operacional dos gestores públicos e demais 

trabalhadores do sistema. 

Este programa de capacitação técnica dos gestores públicos deve contemplar questões 

administrativas, de cunho jurídico, financeiro e trabalhista. Para implantação do sistema devem ser realizados 

cursos visando à construção da estrutura de coleta, recebimento, manejo e acondicionamento dos resíduos 

sólidos na fonte geradora e nas centrais de tratamento final. Para operação adequada é necessário realizar 

cursos com todos os trabalhadores existentes, além dos novos, sobre manejo dos resíduos sólidos da fonte 

geradora até o tratamento e disposição final ambientalmente adequada. Além disso, é importante buscar 

capacitação dos demais trabalhadores dos diversos setores da sociedade, por meio de palestras com temas 

específicos referentes aos demais tipos de resíduos que o plano atende (construção civil, marinho, industrial, 

saúde, transporte, etc). Como exemplo, capacitar os trabalhadores da construção civil quanto ao manejo 

ambientalmente adequado dos resíduos gerados dentro e fora do canteiro de obra. 

Tabela 8.2. Programa de Capacitação Técnica. 

Projetos Ações Prazo Responsável 
Valor 
(R$) 

P
ro

je
to

 d
e 

C
ap

ac
ita

çã
o 

T
éc

ni
ca

 C
on

tin
ua

da
 

Aportar recursos destinados à capacitação de gestores e assistência técnica, no 
que se refere à elaboração de projetos de engenharia, processo licitatório, 
acompanhamento da execução das obras e gestão técnica, orçamentária e 
financeira dos empreendimentos construídos para a implantação da coleta seletiva 

Curto 
Governo Estadual e 
Prefeituras. 

50.000,00 

Realizar cursos de capacitação para os diferentes tipos de operadores do 
sistema de coleta seletiva; 

Curto 

Prefeituras, 
Universidades, 
Secretaria de 
Educação 

15.000,00 

Elaborar material técnico e realizar ações de capacitação gerencial e técnica, com 
parcerias interinstitucionais (público, privado), dos gestores envolvidos com a 
coleta seletiva. 

Curto 
Governo Estadual e 
Prefeituras. 

10.000,00 
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Projetos Ações Prazo Responsável 
Valor 
(R$) 

P
ro

je
to

 d
e 

C
ap

ac
ita

çã
o

 
T

éc
ni

ca
 

C
on

tin
ua

da
 

Promover palestras e seminários, com temas específicos, para os demais 
setores de grande geração de resíduos sólidos secos na RDM/PE. 

Curto 

Prefeituras, 
Universidades, 
Secretaria de 
Educação 

15.000,00 

 Valor total   90.000,00 

Valor total de projetos   90.000,00 

Fonte: CARUSO JR., 2017. 
 

8.2. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

8.2.1. Programa de Educação Ambiental 

O Programa de Educação Ambiental, com ênfase no Programa de Coleta Seletiva, tem como 

objetivo apresentar as ações de divulgação e comunicação relacionadas à temática dos resíduos sólidos, 

especificamente de assuntos relacionados à economia solidária, incentivo ao consumo sustentável, 

compostagem, apoio aos catadores e à reciclagem dos resíduos, incluindo todas as tipologias de materiais 

recicláveis (resíduos urbanos, da construção civil, entre outros). As ações de educação ambiental deverão ser 

desenvolvidas com os diversos atores envolvidos na gestão dos resíduos e na implementação da coleta seletiva, 

incluindo os membros de cooperativas e associações de catadores, catadores que realizam a coleta de forma 

informal, alunos e professores, a população em geral, técnicos e gestores ambientais, entre outros.  

Tabela 8.3.Programa de Educação Ambiental. 

Projetos Ações Prazo Responsável Valor (R$) 

P
ro

je
to

 d
e 

E
co

no
m

ia
 

S
ol

id
á

ria
 

Efetivar a temática de educação ambiental para o descarte sustentável nos 
currículos escolares, nas instituições de educação em todos os níveis de ensino; 

Curto 

Secretaria de 
Educação, 
Prefeitura, 
Universidade, 
ONGs. 
 

50.000,00 

 Valor total   50.000,00 

P
ro

je
to

 d
e 

C
on

su
m

o 
S

us
te

nt
áv

el
 

Conceber e implantar iniciativas de educação ambiental para o descarte 
sustentável (programas interdisciplinares e transversais, pesquisas, estudos de 
caso, guias e manuais, campanhas e outros); 

Curto 

Secretaria de 
Educação, 
Prefeitura, ONGs, 
Setor Privado. 

50.000,00 

Promover ações de incentivo à população para o descarte de RCC que 
considerem boas práticas de preservação do meio ambiente (a partir de 
Ecopontos). 

Imediato 

Prefeituras, 
Universidades, 
Secretaria de 
Agricultura e 
Abastecimento 

- 

Organizar ações educativas nas escolas, enfatizando o instrumento da logística 
reversa. 

Curto / 
médio 

SEMAS, SEDUC 
e SECID (CRC) 

- 

 Valor total   50.000,00 
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Projetos Ações Prazo Responsável Valor (R$) 

P
ro

je
to

 E
d

uc
aç

ão
 A

m
bi

en
ta

l 

Difundir a educação ambiental visando à segregação dos resíduos na fonte 
geradora para facilitar a coleta seletiva com a participação de associações e 
cooperativas de catadores e o estímulo à prevenção e redução da geração de 
resíduos, promovendo o descarte sustentável; 

Curto 

Secretaria de 
Educação, 
Prefeitura, ONGs, 
Setor Privado. 

50.000,00 

Elaborar material de divulgação e comunicação para as campanhas de 
educação ambiental, divulgando os resultados à população, com incentivos aos 
mais bem-sucedidos. 

Curto 

Secretarias de 
Estado da 
Educação, Meio 
Ambiente, 
Prefeituras e 
Governo Federal. 

40.000,00 

Realizar campanhas de sensibilização para a coleta seletiva com as 
comunidades e a sociedade em geral; 

Curto 
Prefeituras, 
órgãos e 
entidades afins. 

30.000,00 

Divulgar de forma sistêmica e de fácil acesso, os itinerários, dias da semana e 
horários da coleta seletiva nos municípios da RDM/PE. 

Curto Prefeituras. - 

Implementar no ensino médio e fundamental matérias focadas em 
sustentabilidade/metareciclagem; 

Médio 
Governo do 
Estado 

- 

Criar campanhas de sensibilização e educação ambiental para a sociedade, 
com ênfase na diminuição da geração dos resíduos marinhos. 

Curto 

Governo 
Estadual, Defesa 
Civil, Vigilância 
Sanitária e 
Prefeituras. 

100.000,00 

Promover ações permanentes de informação e educação ambiental, municipal 
para o destino final dos resíduos de RCC aos Ecopontos, utilizando o plano de 
comunicação social, contemplando as diversas mídias, de forma integrada entre 
as secretarias; 

Curto 
Governo Estadual 
e Prefeituras. 

50.000,00 

Intensificar treinamentos sobre a educação ambiental nos canteiros de obras. Curto 

Construtoras, 
academia e 
parceiros do 
setor. 

- 

Promover eventos e campanhas para divulgar e discutir a importância do 
aproveitamento de resíduos orgânicos e a utilização de agrotóxicos, no meio rural; 

Curto 
Instituto 
Agronômico de 
Pernambuco - IPA 

- 

Mobilizar as associações/cooperativas rurais com a finalidade de divulgar ações 
voltadas para segregação e devolução dos resíduos de materiais 
orgânico/agrotóxicos potencialmente recicláveis e ou reutilizáveis proveniente 
s das atividades de produção rural. 

Curto 
Instituto 
Agronômico de 
Pernambuco - IPA 

- 

 Valor total   270.000,00 

P
ro

je
to

 A
m

ig
o 

C
a

ta
do

r Desenvolver ações de educação ambiental, especificamente aplicadas às 
temáticas da atuação das associações e cooperativas de catadores junto à 
população envolvida, visando o fortalecimento da imagem do catador e a 
valorização de seu trabalho na comunidade com ações voltadas à defesa da 
saúde e integridade física do catador, observando as especificidades regionais. 

Curto 

Secretaria de 
Educação, 
Prefeitura, 
Associação e 
Cooperativas dos 
Catadores. 

30.000,00 

Promover a mobilização para a inclusão dos catadores informais nos cadastros 
dos programas do governo; 

Curto Prefeituras - 

Implantar e treinar as cooperativas/associações para receber os resíduos de 
RCC. 

Curto Prefeituras - 

 Valor total   30.000,00 

P
ro

je
to

 d
e 

C
om

p
os

ta
ge

m
 Elaborar manual de instrução a respeito da compostagem, tornando disponível 

para toda a população. 
Curto 

Seduc, 
Prefeituras, 
Universidades e 
demais entidades 

10.000,00 

Incentivar a população, utilizando os meios de comunicação, a prática de 
compostagem doméstica (minhocários) 

 Prefeituras  

Implantar vermicompostagem comunitário nos órgãos públicos municipais, como 
ferramenta de incentivo a compostagem doméstica e nas escolas de ensino 
municipal, como ferramenta de educação ambiental 

 
Prefeituras, 
Universidades e 
demais entidades 

15.000,00 

 Valor total   25.000,00 

Valor total de projetos   425.000,00 
Fonte: CARUSO JR., 2017. 
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8.3. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO DE ASSOCIAÇÕES E 

COOPERATIVAS DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 

8.3.1. Programa de Fortalecimento das Políticas Públicas e Desenvolvimento Social 

O Plano de Resíduos Sólidos para a RDM/PE contempla no âmbito do Programa de Fortalecimento 

das Políticas Públicas e Desenvolvimento Social, ações a serem realizadas com as associações e cooperativas 

de catadores de materiais recicláveis, proporcionando a estes uma participação efetiva no sistema de gestão dos 

resíduos recicláveis na área de abrangência do referido plano. Dessa forma, o presente Programa de Coleta 

Seletiva contempla as ações específicas a serem implementadas pelo programa citado. 

A Tabela 8.4 descreve os projetos e as respectivas ações a serem desenvolvidas no âmbito deste 

programa, indicando o prazo para a implementação das ações, seus responsáveis e uma estimativa de valor. 

Tabela 8.4.Programa de Fortalecimento das Políticas Públicas e de Desenvolvimento Social 

Projetos Ações Prazo Responsável Valor (R$) 

P
ro

je
to

 C
id

ad
a

ni
a

 A
m

bi
en

ta
l 

Erradicar a atividade de catação de materiais recicláveis em lixões. Imediato Prefeituras - 

Erradicar o trabalho infantil nas ações que envolvam o fluxo de 
resíduos sólidos. 

Imediato 
Governo Estadual e 
Prefeituras. 

- 

Incentivar ações de capacitação técnica e gerencial permanente e 
continuada dos catadores, de acordo com o nível de organização, por 
meio da atuação de instituições técnicas, de ensino, pesquisa e 
extensão, terceiro setor e movimentos sociais, priorizando as 
associações e cooperativas de catadores, visando entre outras 
questões à elaboração e gestão de projetos, captação de recursos. 

Curto 
Prefeituras, 
Universidades, 
Associações. 

30.000,00 

Apoiar na estruturação dos Planos Negócios para as cooperativas e 
associações de catadores. 

Curto 
Cooperativas, Sec. 
Desenvolvimento do 
Estado e Município. 

- 

Promover a articulação em rede das cooperativas e associações de 
catadores. 

Curto 
Prefeituras, Associações 
e Cooperativas de 
Catadores, Consórcio. 

- 

Promover a criação de novas cooperativas e associações de 
catadores, priorizando a mobilização para a inclusão de catadores 
informais nos cadastros de governo e ações para a regularização das 
entidades existentes; 

Curto Prefeituras - 

Priorizar e incluir os catadores nas políticas sociais locais, em parceria 
com o Projeto Amigo Catador; 

Curto Prefeituras - 

Orientar catadores (cooperativas e associações) sobre a logística 
reversa dos materiais recicláveis. 

Curto 
Secretaria de Meio 
Ambiente, Empresas, 
Fabricantes e ONGs. 

30.000,00 

P
ro

je
to

 
C

id
ad

an
ia

 
A

m
bi

e
nt

al
 

Fortalecer a assessoria e estruturação das cooperativas de catadores 
para garantir o cumprimento do Decreto 5940/0610; 

Imediato Prefeituras e SEMAS 30.000,00 

 Valor total   90.000,00 

                                                 
10 Decreto nº 5.940, de 25/10/2006: Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração 
pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, 
e dá outras providências. 
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Projetos Ações Prazo Responsável Valor (R$) 

P
ro

je
to

 d
e 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 S
oc

ia
l 

 

Apoiar o fornecimento de materiais e equipamentos para a 
estruturação das unidades de triagem; 

Imediato 
Governo Estadual e 
Prefeituras. 

3.000.000,00 

Estimular o trabalho das cooperativas por meio de redução tributária. Imediato 
Governo Estadual e 
Prefeituras. 

- 

Implantar a coleta seletiva com a participação de cooperativas e outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis, como prestadores de serviços devidamente contratadas 
pelas administrações públicas municipais e desenvolvidas em parceria 
com os atores da sociedade civil com o devido pagamento aos 
catadores pela triagem e destino final adequado na cadeia de 
reciclagem; 

Curto Prefeituras e Consórcio. 12.000.000,00 

Incentivar o encaminhamento prioritário dos resíduos recicláveis secos 
para cooperativas e/ou associações de catadores de materiais 
recicláveis e reutilizáveis; 

Curto 

Prefeituras, Associações 
e Cooperativas de 
Catadores, Consórcio, 
Setor Privado. 

- 

Estruturar o projeto através de recursos e parcerias com a iniciativa 
privada, cooperativas e outros grupos. 

Médio 
Governo Estadual e 
Prefeitura. 

3.000.000,00 

Promover setorização, estabelecendo contrato entre prefeitura e 
associação de catadores; 

Curto Prefeituras - 

Fortalecer iniciativas de integração e articulação de políticas e ações 
dos poderes públicos, direcionadas aos catadores, priorizando a estes 
o acesso aos benefícios das políticas públicas. 

Curto Prefeituras - 

Constituir equipes com pacientes dos NAPS para atender demandas 
de manutenção de áreas verdes, agregados às parcerias de agentes 
privados (atividade terapêutica e remunerada das equipes com 
coordenação psicológica e agronômica). 

Curto 

Governo Estadual, 
Prefeituras, Consórcio, 
Setor Privado (Área de 
Saúde). 

- 

 Valor total   18.000.000,00 

Valor total de projetos   18.090.000,00 
Fonte: CARUSO JR., 2017. 

 



9. Proposição de indicadores de desempenho dos serviços públicos, e 

programa de monitoramento
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Para avaliação do desempenho e identificação de melhorias do sistema de coleta seletiva será 

implementada como ferramenta de gestão pública o emprego de indicadores de desempenho, sejam eles 

operacionais ou ambientais. No caso dos serviços de gestão de resíduos sólidos, os indicadores têm como 

objetivo avaliar o grau de cobertura e a eficácia dos serviços quanto à separação, coleta, tratamento e disposição 

final dos diferentes tipos de resíduos que o programa engloba. 

De maneira geral, as variáveis que formam a equação dos indicadores devem ser obtidas por meio 

do preenchimento de relatórios diários pelo Sistema de Limpeza Pública, formando um banco de dados e 

informações que, posteriormente, é disponibilizado ao órgão público. Os relatórios devem apresentar de maneira 

transparente as informações de gestão dos resíduos, as quais são capazes de indicar a qualidade e a eficiência 

dos serviços prestados, garantindo melhoria contínua do sistema. Entre as informações que compõe os relatórios 

estão: quantidade de resíduos coletados, quantidade de resíduos encaminhados as unidades de triagem, destino 

dos resíduos pós-triagem, quilometragem rodada dos veículos coletores, número de funcionários, horário de 

desenvolvimento das atividades, estado de limpeza de conservação dos uniformes e equipamentos de proteção 

individual, receitas e despesas, entre outros. 

Para os indicadores de desempenho dos serviços públicos relacionados à coleta seletiva na 

RDM/PE, assim como no produto anterior, foram consideradas como principais referências o Manual de 

Orientação para os Planos de Gestão de Resíduos Sólidos do Ministério do Meio Ambiente e o Sistema Nacional 

de Informações sobre Saneamento (SNIS) (MMA, 2012). 

 

9.1. INDICADORES DE DESEMPENHO OPERACIONAL E AMBIENTAL DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

COLETA SELETIVA DA RDM/PE 

Para o presente Programa de Coleta Seletiva propõe-se o controle de indicadores básicos, citados 

no Quadro 9.1, que estão diretamente relacionados com o sistema de coleta seletiva a ser implantado. 
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Quadro 9.1. Indicadores de Desempenho Operacional e Ambiental dos Serviços Públicos de Coleta Seletiva da RDM/PE. 

Tema Indicador 

Resíduos Sólidos Urbanos 
(Segregação, Coleta, Tratamento 
e Disposição Final) 

Cobertura do serviço de coleta em relação à população total atendida (declarada); 
Cobertura do serviço de coleta de materiais recicláveis secos (exceto matéria orgânica e rejeitos) em 
relação à população total atendida (declarada); 
Massa recuperada per capita de materiais recicláveis secos (exceto matéria orgânica e rejeitos) em 
relação à população urbana; 
Taxa de material recolhido pela coleta seletiva de secos (exceto matéria orgânica) em relação à 
quantidade total coletada de resíduos sólidos domésticos; 
Taxa de recuperação de materiais recicláveis secos (exceto matéria orgânica e rejeitos) em relação à 
quantidade total; 
Massa de materiais recicláveis secos coletada per capita (apenas por coletores públicos) em fontes 
geradoras dos demais tipos de resíduos sólidos (Marinho, Saúde, Industrial, Transporte, etc) em relação 
à população urbana; 
Massa recuperada per capita de matéria orgânica em relação à população urbana; 
Taxa de material recolhido pela coleta seletiva de matéria orgânica em relação à quantidade total 
coletada de resíduos sólidos domiciliares; 
Quantidade de resíduos recicláveis coletados nos Ecopontos; 
Quantidade de materiais recicláveis destinados às usinas de reciclagem; 

Custo anual da coleta, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos domiciliares; 
Quantidade de servidores públicos, e de pessoas terceirizadas, no serviço operacional do manejo de 
resíduos sólidos; 

Associações e Cooperativas de 
Catadores de Materiais 
Recicláveis 

Número de catadores organizados em relação ao número total de catadores (autônomos e organizados); 
Número de catadores remunerados pelo serviço público de coleta em relação ao número total de 
catadores; 
Quantidade de trabalhos/projetos sociais direcionados aos catadores; 
Número de cooperativas e entidades associativas para reciclagem; 
Produtividade mensal dos membros das cooperativas. 

Meio Ambiente Quantidade anual de resíduos recicláveis secos removidos dos cursos d’água; 
Quantidade de locais públicos com disposição inadequada de resíduos; 

Educação Ambiental 

Número de cursos de capacitação realizados; 
Número de palestras realizadas; 
Realização de campanhas e distribuição de informativos; 
Número de escolas que aderiram ao uso das composteiras domésticas (minhocário); 
Número de órgãos públicos que aderiram ao uso das composteiras domésticas (minhocário); 
Percentual da população sensibilizada através das campanhas educativas; 
Porcentagem de redução na geração de resíduos sólidos domiciliares. 

Fonte: CARUSO JR., 2017. 

 

9.2. PROGRAMA DE MONITORAMENTO 

O Plano de Resíduos Sólidos da RDM/PE sugere o acompanhamento anual dos indicadores 

propostos por um Conselho Gestor, formado por órgão colegiado e paritário entre representantes do poder 

público (50%) e da sociedade civil (50%). De semelhante modo, para o Programa de Coleta Seletiva propõe-se 

adotar a mesma estrutura, resguardando a participação dos catadores na forma de associação ou cooperativas. 

 

9.3. PERIODICIDADE DE REVISÃO 

O Conselho Gestor formado para monitoramento do Programa de Coleta Seletiva da RDM/PE 

deverá avaliar os indicadores e promover a apresentação dos resultados à sociedade. As metas estabelecidas 

pelo programa devem ser comparadas com os resultados dos indicadores e discutidas junto do processo de 
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revisão. As revisões devem ser realizadas a cada 4 anos, sempre em consonância com o Plano Plurianual 

Municipal. 
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